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AS NOSSAS GENTES E LUGARES

DESPORTO

O Município de Odemira pretende contri-
buir para o execução dos 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da Agenda 
2030 da ONU. Os ODS estão distribuídos 
de forma equilibrada em 5 princípios: Pes-
soas, Planeta, Paz, Parcerias e Prosperida-
de, que estão ligados, direta ou indireta-
mente, as suas competências e atividades.

Seguindo o lema “Pensar Global, Agir Lo-
cal”, o Município de Odemira está a promo-
ver a sensibilização e comunicação dos 
ODS às estruturas municipais e atores lo-
cais, assim como, a realizar o enquadra-

mento das políticas públicas municipais 
aos ODS.

Nas diversas áreas de intervenção munici-
pal, serão identificados os Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS), com os 
quais cada uma destas ações se reflete.

O empenho nos ODS a nível local, permiti-
rá conhecer e promover o contributo do 
Concelho de Odemira para o desenvolvi-
mento sustentável do nosso território e do 
Planeta.
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Nesta segunda edição de 2023 celebramos o regresso de alguns dos 
principais eventos culturais e de promoção da economia do nosso 
concelho. O “Abril em Odemira” como momento de celebrar a demo-
cracia, a liberdade e a justiça teve este ano um novo modelo com vá-
rios palcos na nossa sede de concelho, teve o intensificar de uma pro-
gramação diversificada, teve artistas escolhidos pelo público, mas 
acima de tudo teve muita participação e alegria no modo como Ode-
mira vive o 25 de Abril. É um modelo que avaliamos positivamente e 
que agora queremos melhorar ano após ano porque Odemira é, ver-
dadeiramente, um dos centros de referência nacionais nestas come-
morações.

Voltámos a ter, nos seus modelos habituais, as Festas de Maio e Feira 
do Interior de Amoreiras-Gare e a FEITUR como espaços de promoção 
da nossa economia e saberes fazer. Importa realçar estes dois even-
tos no aparente contraste entre um território mais interior, onde 
emergem as tradições do cante e uma economia centrada na silvicul-
tura e agropecuária extensiva, e, um território mais litoral onde a eco-
nomia ligada ao turismo vai dando mostras de forte capacidade de 
inovação e de adaptação às novas procuras.

A referência feita a este “aparente contraste” parte da certeza de que 
a diversidade de eventos anuais ligados à promoção económica do 
concelho mostra bem a diversidade da nossa economia, mas que pre-
cisa de uma reflexão conjunta sobre como devemos reconstruir uma 
linha de eventos que mostrando os contrastes do nosso concelho 
também sejam capazes de os apresentar como fortes linhas de com-
plementaridade. Seja porque esses eventos decorrem em Odemira e/
ou porque promovemos Odemira noutros eventos fora do concelho.

O segundo trimestre de 2023 permitiu, ao nível dos investimentos, 
continuar de forma acelerada as principais obras em curso (infraes-
truturas do novo bairro habitacional em São Teotónio, o Centro Esco-
lar de São Luís, Centro de Atividades da APCO, Ciclovia Cruzamento do 
Almograve/Almograve e a Extensão de Saúde de Sabóia) e avançar 
para a conclusão de algumas obras emblemáticas (reabilitação e mo-
dernização das extensões de saúde de São Martinho das Amoreiras e 
de São Luís, a nova Olaria Municipal e Cerca da Fábrica em Sabóia 
como novo espaço para fixação de empresas). 

Para além do bom ritmo das obras em curso, importa destacar tam-
bém o excelente ritmo de novas adjudicações e arranque de obras 
onde gostaria de destacar o Parque de Feiras e Exposições de Colos, o 
Centro Náutico na Albufeira de Santa Clara e as obras de requalifica-
ção na EB1 de Brunheiras, na Freguesia de Vila Nova de Milfontes.

Finalmente, em termos de investimento, é fundamental destacar os 
investimentos que se estão a fazer na habitação. Depois de uma pri-
meira fase em que a prioridade foi a alienação de 50 lotes para os 

nossos jovens terem oportunidade de construir casa própria, entra-
mos numa nova fase onde, para além de continuarmos a venda de lo-
tes, passamos a investir na compra e remodelação de casas, nos nos-
sos aglomerados urbanos, para disponibilizar no mercado de 
arrendamento.

Este é um investimento que dá continuidade à Estratégia Local de Ha-
bitação e que pretende responder às dificuldades evidentes no acesso 
ao crédito. São muitas as obras em curso e que vamos lançar nos 
próximos meses, assim como aquisições de imóveis que permitirão, 
ainda este ano, lançarmos concurso de atribuição de casa, por arren-
damento, para quem mais precisa.

Nesta edição conhecemos melhor um dos projetos mais inovadores 
do Alentejo “Cuidadores Informais” e que veio a constituir-se como 
uma ideia pioneira para um novo paradigma na forma como podem 
ser apoiadas muitas pessoas que vivem situações de dependência, 
seja quem cuida seja quem é cuidado, que limitam em muito a sua 
qualidade de vida. Foi um projeto de enorme relevância e é hoje uma 
resposta que se impõe e que a Câmara Municipal de Odemira apoia de 
forma unânime.

Finalmente, gostava de realçar três elementos de esperança no futuro: 
as Jornadas Escolares que voltaram a contar com a Assembleia Muni-
cipal Jovem, num novo formato, e que traduzem de forma intensa o 
melhor que os nossos jovens são capazes de pensar e propor e isso 
enche-nos de esperança num futuro melhor para o nosso concelho.

Desafio ainda uma leitura atenta à conversa com o “nosso” Mestre 
Daniel Luz, onde o futuro está sempre presente porque a arte e o sa-
ber fazer deste nosso distinto mestre encontrou na “partilha” a pala-
vra (e o sentimento) certa para garantia de continuidade e inovação.

Por último, o que dizer dos 100 anos de um dos mais emblemáticos 
clubes do nosso concelho, o Sport Clube Odemirense, onde no seu 
centenário teve uma das melhores épocas de sempre nas suas cama-
das de formação, mais e melhor futuro que isto não é possível!

Se comecei, este ano, por uma palavra de esperança no futuro hoje, 
alguns meses já dentro de 2023 o que me ocorre é gratidão por tudo 
o que as entidades e empresas do nosso concelho têm vido a fazer ao 
longo deste ano e que confirma que o futuro passa por Odemira.

O Presidente da Câmara Municipal,

Hélder Guerreiro, Eng.

EDITORIAL

CELEBRAR A CULTURA E 
PROMOVER A ECONOMIA
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A escassez de recursos hídricos é uma realidade que se acentua 
na região por força das alterações climáticas, evidenciada na con-
sistente redução dos últimos anos da disponibilidade de água na 
albufeira de Santa Clara. Face a este cenário, o Pacto para a Ges-
tão Sustentável da Água pressupõe a concretização de um con-
junto de importantes compromissos em resposta às necessida-
des crescentes sentidas nos setores de abastecimento público, 
industrial, agrícola e turístico. 

A iniciativa conjunta da APA – Agência Portuguesa do Ambiente, 
da DGADR – Direção Geral de Agricultura e Desenvolvimento Ru-
ral, do Município de Odemira, da ABM – Associação de Beneficiá-

>> Destaque <<

rios do Mira e da AGDA – Águas Publicas do Alentejo coloca a 
água no centro da agenda para um conjunto de esforços com o 
objetivo de garantir a sustentabilidade futura do território.

A cota do nível da água da albufeira de Santa Clara está atual-
mente nos 107,28 metros  metros, o que, com base no histórico 
recente, impossibilita o seu múltiplo uso para consumo humano, 
industrial, agrícola e turístico durante o ano de 2023. Acrescem 
limitações no atual sistema de transporte de água, que não tem 
previstas alterações de configuração que permitam garantir a ne-
cessária fiabilidade e segurança do abastecimento de água para 
consumo humano.

ACORDO H2O
PACTO PARA A GESTÃO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA 
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Investimentos para a gestão sustentável da àgua 

Considerando o atual cenário de disponibilidade de fornecimento 
de água na Albufeira de Santa Clara e a necessidade de garantir a 
atividade social e económica do território, a autorização de desci-
da do nível de exploração da albufeira até à cota de 104 metros, 
apenas e exclusivamente para consumo humano afigura-se, à 
data, como a única solução possível para garantir a disponibilida-
de de água para os diferentes tipos de consumo. Contudo, é en-
tendimento unânime das entidades reunidas que a referida autori-
zação pressupõe a concretização de compromissos.

Um primeiro compromisso reforça a garantia do abastecimento 
público, assim como projetar e concretizar o investimento neces-
sário que garanta a segurança do mesmo, com base num modelo 
de captação e distribuição dedicada a partir da barragem, num in-
vestimento aproximado de 36 milhões de euros, a ser gerido e 

implementado pela AGDA.

Um segundo compromisso assenta na concretização de um forte 
conjunto de investimentos para diminuição de perdas e na melho-
ria da eficiência de todo o sistema a jusante da Barragem, num 
investimento aproximado de 30 milhões de euros, já assumido 
pela Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural.

Nos compromissos acordados destaca-se ainda a concretização 
de investimentos e ações com vista à redução das perdas no sis-
tema em baixa, designadamente a elaboração de um plano de 
poupança de água, de projetos de requalificação de redes de 
abastecimento de água e reforço da monitorização de usos; sal-
vaguardar o princípio de subida da cota de exploração; implemen-
tação e exploração de uma rede de estações climatológicas e hi-
drométricas e um sistema de monitorização que permita obter 
dados mais robustos sobre o balanço hídrico da albufeira; autori-
zação de um volume de garantia do ecossistema do rio Mira e a 
elaboração e aprovação de um novo “Plano de Contingência” que 
contenha uma proposta de distribuição equitativa e justa da água 
e de promoção de boas práticas junto das empresas e empresá-
rios agrícolas que façam uso da água.

Para que seja possível recuperar um modelo de gestão sustentá-
vel à cota 116 metros no prazo de cinco anos, o pacto estabeleci-
do no atual contexto de forte contingência, em que é necessário 
manter a atividade económica e social do concelho, substancia 
um maior rigor na gestão sustentável da água que deve ser 
acompanhada de responsabilidade e comprometimento dos prin-
cipais utilizadores deste recurso natural. 

Autarcas do Alentejo Litoral em Bruxelas para debater alterações 
climáticas, a agricultura e mar

Os presidentes dos cinco concelhos que integram a Comunidade 
Intermunicipal do Alentejo Litoral (CIMAL) deslocaram-se a Bru-
xelas, no mês de abril, para reuniões de trabalho com responsá-
veis comunitários de áreas tão diversas como o combate às alte-
rações climáticas, a agricultura ou o mar, para debater de forma 
focada e direcionada questões que preocupam os autarcas de Al-
cácer do Sal, Grândola, Odemira, Santiago do Cacém e Sines.

Uma das questões que mereceu mais destaque foi a água e a ne-
cessidade de preservar e poupar um recurso cada vez mais es-
casso nos cinco municípios. 

No encontro com a responsável da Missão da União Europeia 
“Adaptation to Climate Change” na Direção Geral para a Ação Cli-
mática (DG CLIMA), Irene Bonvissuto, foram discutidas estratégias 
que promovam o uso racional da água, nomeadamente a sua re-
tenção através de barragens, açudes ou charcas, as estruturas de 
distribuição, a reutilização e o recurso à dessalinização.

Outra reunião incidiu sobre a agricultura. O encontro decorreu na 
Unidade das Indicações Geográficas da Direção Geral da Comissão 
Europeia para a Agricultura, com a responsável da Unidade das 
Indicações Geográficas da Direção-Geral da Comissão Europeia 
para a Agricultura, Chiara Bolner.

A delegação da CIMAL foi constituída pelos presidentes dos cinco 
municípios, Vítor Proença, (Alcácer do Sal e líder da Comunidade 
Intermunicipal), António Figueira Mendes (Grândola), Hélder Guer-
reiro (Odemira), Álvaro Beijinha (Santiago do Cacém) e Nuno Mas-
carenhas (Sines).



>> Gestão Autárquica <<

REQUALIFICAR O TERRITÓRIO

O Município de Odemira tem em curso várias empreitadas, nas 
várias freguesias, para investimentos nas áreas da educação, de-
senvolvimento económico, acessibilidades, requalificação urbana, 
cultura e desporto. São intervenções para beneficiação de vias, 
arranjos de espaços exteriores, infraestruturas, obras urbaniza-
ção, construção de novas edificações, conservação de edifícios e 
alteração de usos de edificação municipal para habitação. 

Em Odemira, está em desenvolvimento a empreitada de constru-
ção do Centro Atividades para a Capacitação e Inclusão, no valor 
de 1.756.374,44€, e da Olaria Municipal, no valor de 
294.034,86€, tal como a obra de ampliação do Centro Escolar de 
São Luís, no valor de 218.2453,57€. 

Uma intervenção já iniciada incide na instalação do Centro Náutico 
de Santa Clara-a-Velha, tendo a empreitada de preparação do ter-

reno o valor de 9.900,00€ e a construção da infraestrutura o va-
lor de 101.907,00€. Este equipamento vem permitir uma melhor 
utilização da Albufeira de Santa no âmbito dos desportos náuticos 
e lazer. Também no interior do concelho, destaque para a conclu-
são da obra de Reabilitação da Cerca da Fábrica de Sabóia para 
criação do Espaço de Trabalho Partilhado, num investimento mu-
nicipal de 547.490,80€. Já foram iniciadas as obras no Parque de 
Feiras e Exposições de Colos, numa parceria entre o Município e a 
Junta de Freguesia, tendo a recente Feira de São João já ocorrido 
com algumas melhorias no recinto.   

No litoral, nota para a execução da empreitada para a ciclovia que 
ligará o Cruzamento do Almograve ao Almograve, no valor de 
730.396,38€, estando em contratação a construção do Jardim de 
Infância e Escola do 1º ciclo de Almograve e a 2ª fase da Requalifi-
cação do Núcleo Antigo de Zambujeira do Mar. 

OBRAS EM CURSO PARA 
QUALIFICAR O TERRITÓRIO
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>> Gestão Autárquica <<

Parque de Feiras e Exposições de Colos 

Olaria Municipal de Odemira

Centro Náutico de Santa Clara-a-Velha 

Ampliação do Centro Escolar de São Luís

REQUALIFICAR O TERRITÓRIO

Centro Atividades para a Capacitação e
 Inclusão da APCO em Odemira
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Decorreu no passado dia 26 de maio um Exercício Nacional de 
Treino Operacional para testar a coordenação dos recursos ope-
racionais do Alentejo e do Algarve no combate aos incêndios ru-
rais. O exercício, denominado “DECIRALEX’23”, simulou um incên-
dio rural de alta complexidade numa área com alto potencial de 
propagação do fogo, envolvendo os Municípios de Odemira, Alje-
zur e Monchique.

O exercício realizado no âmbito do DECIR (Dispositivo Especial de 
Combate a Incêndios Rurais) contou com a participação de 323 
elementos e 130 meios técnicos de diversos serviços e agentes 
de Proteção Civil das regiões do Alentejo e do Algarve e teve 
como principal objetivo testar a articulação entre os diferentes 
níveis de atuação da Proteção Civil e a coordenação entre os Co-
mandos Regionais e Sub-regionais de Emergência e Proteção Civil.

Objetivos cumpridos

O contexto do exercício permitiu ainda testar a ativação dos Pla-
nos Municipais de Emergência e Proteção Civil de Aljezur e de 

>> Proteção Civil <<

EXERCÍCIO “DECIRALEX ´23” 
TESTA RESPOSTA A INCÊNDIOS RURAIS 

Odemira. O Serviço Municipal de Proteção Civil de Odemira partici-
pou no exercício, que no concelho foi jogado em Exercícios de Pos-
to de Comando, e visou habilitar os responsáveis a melhorar os 
níveis de desempenho. Raquel Vicente e Silva, vereadora respon-
sável pela Proteção Civil no Município, adianta que “os objetivos 
foram cumpridos e acima de tudo serviu para identificar lições e 
contributos dos diferentes intervenientes” e acredita que “esta 
dinâmica favorecerá a eficiência das forças, uma vez que o mes-
mo permitiu avaliar os níveis planeamento e resposta com uma 
análise e avaliação com introdução de correções”.

O teste ao Plano de emergência de Proteção Civil de Odemira de-
monstrou que os procedimentos e resposta incluídos foram os 
ideais para este tipo de ocorrência, no entanto, Raquel Vicente e 
Silva conclui que “esta ferramenta de trabalho deverá evoluir 
para um documento mais prático” e que, para tal, “terá que exis-
tir uma adaptação aos Critérios e Normas Técnicas para a Elabo-
ração de Planos de Emergência de Proteção Civil”.
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A habitação é, atualmente, um dos grandes desafios do concelho 
de Odemira. O aumento populacional verificado no território veio 
dar ênfase à promoção de políticas públicas que visem dar respos-
ta às necessidades da população em matéria de habitação e que se 
constituam como fatores de fixação e de melhoria da qualidade de 
vida. Neste contexto, a Estratégia Local de Habitação do Município 
de Odemira encontra-se em execução e assume-se como um ins-
trumento de planeamento, que visa dar respostas concretas e de 
forma estruturada. 

Reabilitação de imóveis para habitação 

Criar respostas para arrendamentos com valores acessíveis é uma 
das medidas que está a ser concretizada, destinada a agregados 
familiares com baixos rendimentos e rendimentos intermédios, que 
pretendam ter residência permanente no concelho. 

Em Odemira, estão em fase de conclusão as obras de remodelação 
de quatro habitações (dois apartamentos e duas moradias) que são 
propriedade do Município e que até então tinham sido ocupados por 
serviços. Para estas habitações estão a decorrer os procedimentos 
concursais para Atribuição de Fogos Municipais, ao abrigo do 1.º Di-
reito, em Regime de Arrendamento Apoiado. 

Em breve, após as necessárias obras de reabilitação, cinco antigas 
casas de função do Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina, em Odemira, e quatro casas de cantoneiros da CP - Com-

boios de Portugal, em Amoreiras-Gare, na freguesia de São Marti-
nho das Amoreiras, serão igualmente disponibilizadas para habita-
ção ao abrigo do 1º Direito, tendo estes imóveis sido cedidos pelo 
Estado ao Município no passado mês de março. 

Apoios municipais para Melhorias Habitacionais e Arrendamento

Foram recentemente introduzidas alterações aos critérios de ad-
missão no âmbito do Regulamento Municipal de Melhorias Habita-
cionais e do Regulamento Municipal de Apoio ao Arrendamento, de 
forma a adequar as medidas de apoio social às necessidades das 
famílias.

Através destes dois regulamentos, o Município pretende contribuir 
para melhorar as condições de vida da população, combater as de-
sigualdades e a exclusão social, bem como para a integração social 
dos agregados familiares que vivam em situação de carência eco-
nómica, proporcionando uma melhoria da qualidade de vida ao ní-
vel da habitação.

A par destes apoios, o Município está a avançar com o Protocolo 
para a 2ª edição em Odemira do Just a Change, uma associação 
sem fins lucrativos que reabilita casas de pessoas carenciadas em 
vários pontos do país. Através desta iniciativa serão este ano reabi-
litadas três habitações insalubres, transformando-as em casas 
com todas as condições e conforto para três famílias carenciadas 
do concelho.

RESPOSTAS E APOIOS 
NA ÁREA DA HABITAÇÃO

>> Inovação Social <<



10

>> Inovação Social <<

Cuidar dos cuidadores é uma preocupação que tem vindo a assu-
mir grande centralidade no Município de Odemira, que tem no ter-
reno um programa dirigido a cuidadores informais, consolidado 
enquanto resposta complementar às estruturas de apoio já exis-
tentes para as dificuldades sentidas diariamente por quem dedica 
a vida a cuidar de alguém. Com financiamento do Município de 
Odemira, o Cui(DAR)+ é implementado pela TAIPA - Organização 
Cooperativa para o Desenvolvimento Integrado do Concelho de 
Odemira.

Através do Gabinete de Apoio à Pessoa Cuidadora de Odemira 
pretende-se dar resposta às necessidades dos cuidadores infor-
mais centrada em três níveis de bem-estar – Psicológico, Social e 
Físico –, promovendo também ações de sensibilização e de infor-
mação na comunidade. A sua intervenção é suportada numa rede 
sólida e sustentável de parcerias, cujo envolvimento e articulação 
é fundamental para o sucesso desta resposta.

São várias as medidas desenvolvidas, a título gratuito, desde o 
apoio psicológico e encaminhamento social, descanso e substitui-
ção do cuidador, ensinos ao domicílio e ações de sensibilização e 
workshops de capacitação.

O acompanhamento psicológico pretende promover estratégias 
para lidar com as adversidades na prestação de cuidados e me-
lhorar o bem-estar psíquico do cuidador informal. O encaminha-
mento social facilita o acesso a informação sobre serviços e res-
postas sociais existentes e sobre os direitos dos cuidadores 

informais e das pessoas cuidadas, das respostas sociais e do Es-
tatuto do Cuidador Informal. 

No sentido de possibilitar a ausência do cuidador, por questões 
pessoais ou profissionais, o Gabinete permite que o cuidador se 
possa ausentar, deixando a pessoa cuidada ao cuidado de um pro-
fissional, com capacidade de resposta de acordo com as necessi-
dades em causa, em contexto doméstico. Também de acordo 
com o quadro clínico da pessoa cuidada, os cuidadores podem be-
neficiar de ensinos especializados, no domicílio, por parte de pro-
fissionais de saúde de diferentes áreas: enfermagem, terapia da 
fala, terapia ocupacional e fisioterapia, promovendo uma maior 
capacitação, confiança e autonomia dos cuidadores informais 
face ao papel que passaram a assumir, muitas vezes sem prepa-
ração prévia.

Impacto no Cuidador Informal

Teresa Barradas, Vice-presidente da TAIPA e coordenadora do 
Cui(DAR)+, explica que “As fragilidades que verificamos” nos con-
tactos “são sobretudo ao nível da sobrecarga que o papel de cui-
dador/a assume nas suas vidas, com consequências ao nível da 
sua saúde mental mas também físicas. Sendo um papel que assu-
mem sem estar, na sua grande maioria, preparados e/ou capaci-
tados para assumir, os/as cuidadores/as sentem-se muito inse-
guros sobre a forma como devem prestar os seus cuidados e isso 
é também por si gerador de stress e de ansiedade.” Explica que 
“Graças a respostas como o Cui(DAR)+” as pessoas cuidadoras 

ODEMIRA CUIDA DOS 
CUIDADORES INFORMAIS
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>> Inovação Social <<

“sentem-se mais amparadas quer social quer psicologicamente e, 
também, mais capacitadas para as funções e tarefas de cuidar de 
alguém que lhes é querido”. 

A responsável defende que “Há uma clara melhoria reportada na 
qualidade de vida dos/as cuidadores/as informais e, consequente-
mente, da pessoa cuidada, com o alívio comprovado da sobrecar-
ga do cuidador.” Como a aposta desta resposta tem foco nas duas 
figuras centrais, cuidador e a pessoa cuidada, os cuidadores ade-
rentes “ganham a consciência de que não devem priorizar apenas 
o bem-estar da pessoa cuidada, devendo também olhar para o 
seu próprio bem-estar como algo essencial à continuidade do seu 
papel. O Cui(DAR)+ ajuda a pessoa cuidadora, que está maiorita-
riamente centrada no bem-estar do outro, a olhar também para 
as suas necessidades e a encontrar um equilíbrio entre as funções 
de cuidador e as suas próprias necessidades de autocuidado, dan-
do destaque ao bem-estar emocional.”

Testemunha como “nossa experiência”, a tendência do cuidador 
“dedicar-se a 100% à pessoa cuidada, descorando o seu próprio 
bem-estar. Esse aspeto é a causa principal para que facilmente 
cheguem ao estado de burnout. A ausência de recursos por parte 
da maioria dos/as cuidadores/as para aceder ao apoio psicológico 
necessário leva a que este seja um problema que se arraste no 
tempo, agudizando a situação até, por vezes, levar à total incapa-
cidade psicológica para continuar a prestar cuidados.” 

40% dos cuidadores tem 65 ou mais anos de idade

O Cui(DAR)+ tem revelado um positivo impacto na melhoria da qua-
lidade de vida dos cuidadores informais e das pessoas dependentes 
do concelho de Odemira. Desde janeiro de 2019 e até ao final de 
junho de 2023, já foram abrangidos 127 Cuidadores Informais (103 
do sexo feminino e 24 do sexo masculino), dos quais 34% são côn-
juges e 46% são filhos da pessoa cuidada.  O Gabinete registou um 
total de 5286 atendimentos. Só no ano de 2022, houve 24 novas 
adesões ao Gabinete de Apoio à Pessoa Cuidadora. 

Dados da TAIPA concluem que o concelho de Odemira revela um 

grande número de pessoas 
idosas a cuidar de outras pes-
soas idosas, dado que 40% do 
total dos cuidadores tem 65 
ou mais anos. O maior número 
de solicitações de apoio reside 
nos Ensinos Especializados ao 
Domicílio, seguido dos atendi-
mentos psicológico. O relatório 
de 2022 do Cui(DAR)+ reforça 
que a maior parte dos cuidado-
res informais se vê numa si-
tuação de grande fragilidade e tristeza, sendo que muitas das 
adesões ao projeto se devem à procura de apoio psicológico. Na 
maioria dos casos (57%), os cuidadores informais chegam até ao 
gabinete encaminhados pelos parceiros, por referenciação, no 
âmbito da parceria com a ULSLA (59% dos casos).

Odemira ganha Selo de Mérito 

Pelo trabalho desenvolvido através do projeto, o Município de 
Odemira recebeu em março de 2023, pelo segundo ano, o selo de 
mérito do Movimento Cuidar dos Cuidadores Informais. Para a ve-
readora Isabel Palma Raposo, responsável pela área da Inovação 
Social, a atribuição do selo de mérito “vem reconhecer o trabalho 
desenvolvido em prol dos cuidadores informais do concelho, no 
âmbito do Cui(DAR) +, uma vez que continua a ser uma aposta da 
intervenção social desenvolvida por este Município, quer com os 
cuidadores informais, quer com as pessoas cuidadas.” Consciente 
do impacto que tem na vida psicológica e social dos cuidadores 
informais, a vereadora afirma que o Cui(DAR)+ “permitiu a criação 
de serviços de resposta às necessidades desta população, reve-
lando-se este apoio da maior importância.”

O Cui(DAR) + conta com a parceria da Unidade Local de Saúde do 
Litoral Alentejano e do Centro Distrital de Beja do Instituto de Se-
gurança Social.

127

cuidadores informais 
(103 mulheres  + 24 homens)

34%

cônjuges

46%

filhos da pessoa 
cuidada

5286

 atendimentos
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2022

40%

 do total dos 
cuidadores tem 
65 ou mais anos
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>> Participação <<

O Encontro Anual do Fórum do Território decorreu no dia 17 de 
junho, no Jardim Ribeirinho do Mira, em Odemira. O evento foi 
marcado por momentos de partilha, participação, reflexão e ani-
mação cultural (pelo saxofonista Flávio Pacheco e pelos alunos 
do Centro de Valorização da Viola Campaniça e do Cante de Im-
proviso de São Martinho das Amoreiras), com a participação de 
55 cidadãos de todas as freguesias do concelho.

Durante o encontro, foram apresentados os resultados das Ses-
sões Descentralizadas nas Freguesias e o Presidente da Câmara 
Municipal de Odemira, Hélder Guerreiro, destacou impactos do 
Fórum do Território na estratégia para o concelho. O grupo facili-
tador introduziu dinâmicas inovadoras que impulsionaram o diálo-
go, seja em pequenos grupos ou com em grupo alargado, estimu-
lando uma co-construção onde os diversos grupos: cidadãos, 
jovens e representantes associativos e políticos das freguesias se 
puderam expressar.

Nas sessões descentralizadas, destacam-se a realização de 13 en-
contros ao longo dos meses de fevereiro e março e o envolvimen-

to de 240 pessoas. As temáticas identificadas e a sua localização 
geográfica vieram revelar também prioridades de bem-estar/
mal-estar menos conhecidas.

No encontro anual, refletiu-se sobre os desafios de criar uma cul-
tura participativa e a importância de transformar ideias em ações 
concretas. Houve um apelo para serem criados mais espaços fora 
da zona de conforto, para fortalecer a confiança entre as pes-
soas. Foi sugerida a reativação da “cultura de bairro” e a impor-
tância de um maior envolvimento dos jovens, migrantes e novos 
residentes. Propôs-se estender o formato do Fórum do Território 
a outras esferas e formar grupos descentralizados nas fregue-
sias. Alguns dos próximos passos serão: o regresso às fregue-
sias, o desenvolvimento do Fórum nas escolas, a promoção de 
diálogo/reflexão entre as diferentes freguesias e grupos diversos, 
bem como a criação de grupos descentralizados de facilitadores/
dinamizadores. O encontro permitiu a consciência e a reflexão so-
bre o caminho percorrido, os desafios da construção de um pro-
cesso participativo inovador e a convicção na pertinência dos prin-
cípios e nas ações futuras do Fórum do Território.

ENCONTRO ANUAL DO FÓRUM DO TERRITÓRIO 
PROMOVE DIÁLOGO, PARTILHA E REFLEXÃO
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>> Participação <<

Decorreu entre os dias 22 e 26 de maio mais uma edição das “Se-
manas Abertas nas Freguesias”, com a visita às freguesias de Lu-
zianes-Gare, Santa Clara-a-Velha e Sabóia, uma iniciativa do Muni-
cípio de Odemira agora dedicada ao Interior Sul.

Esta foi a sexta visita ao território do atual Executivo Municipal, 
no âmbito do programa de democracia participativa que decorre 
do programa de governação “Odemira 21_25”, que assume a par-
ticipação cidadã como a base da gestão municipal e da interven-
ção do poder local no processo de desenvolvimento do concelho.

Com o objetivo de promover uma gestão autárquica do território 
mais próxima e participada, a Semana Aberta privilegiou o contac-
to com a população e dinâmicas locais. A visita às freguesias in-
cluiu a realização da reunião de Câmara descentralizada, em Lu-
zianes-Gare, o atendimento descentralizado do executivo 
municipal e reuniões temáticas com os Presidentes das Juntas de 
Freguesia, entidades, clubes e associações que atuam na Zona In-
terior Sul.

Visitas a obras em curso e investimentos previstos nas fregue-
sias fizeram parte do programa. No primeiro dia foi visitada a em-
preitada de reabilitação e ampliação da Extensão de Saúde de Sa-

bóia, a ETAR e a antiga moagem da freguesia que se encontra em 
fase final de obra na área destinada a fixação de empresas. Du-
rante a semana seguiram-se visitas a importantes investimentos 
para a dinamização do turismo na freguesia de Santa Clara-a-Ve-
lha e de todo o interior: a Praia Fluvial, o Centro Náutico e a Área 
de Serviço para Autocaravanas. Em Luzianes-Gare, o Executivo 
Municipal e os dirigentes municipais visitaram o campo de futebol 
e os antigos celeiros da EPAC, para avaliação de futuras interven-
ções e projetos de cariz social.

O último dia começou com visitas a alojamentos turísticos junto à 
Albufeira de Santa Clara e ficou marcado pela apresentação do 
projeto aprovado para a construção de uma unidade hoteleira na 
Freguesia de Sabóia. Para encerrar esta Semana Aberta na Zona 
Interior Sul, a freguesia recebeu um momento cultural aberto à 
população, com a atuação de Matheus Alcântara Trio.

SEMANA ABERTA NAS FREGUESIAS 
DO INTERIOR SUL

A próxima Semana Aberta decorrerá entre os dias 11 e 15 de 
setembro, nas freguesias da zona Litoral Norte (Vila Nova de 
Milfontes e Longueira/Almograve). 
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>> Economia <<

Vila Nova de Milfontes recebeu a FEI-TUR - Feira de Turismo do 
Sudoeste, nos dias 9, 10 e 11 de junho, resultado da parceria entre 
o Município de Odemira e a Entidade Regional de Turismo do Alen-
tejo e Ribatejo para a promoção e afirmação do território como 
destino privilegiado para o turismo ativo e de natureza.

Ao longo da Avenida da Praia, e de frente para o estuário do rio 
Mira, empresas do setor turístico (alojamento, animação turística 
e restauração), entidades públicas, associações, produtores locais 
e artesãos convidaram os visitantes a usufruir do melhor que o 
concelho tem para oferecer. 

Animação para todos

Com uma dinâmica constante, o programa ofereceu um vasto le-
que de atividades, com muita animação, música, desporto e gas-
tronomia. A componente gastronómica esteve em destaque no 
Espaço Showcooking, com variadas propostas para aprender e 
saborear. Foram três dias intensos de animação turística e des-
portiva, desde passeios de barco, stand up paddle, ténis e futebol 
de praia, canoagem, jiu-jitsu, zumba e pilates. Também a música 
esteve sempre presente para convidar a bons momentos com di-
versos grupos musicais.

Refletir sobre o território

A FEI-TUR foi palco para um momento de reflexão alusivo à temá-

tica “Odemira: Turismo Cultural e Criativo”. O colóquio contou com 
as intervenções do Presidente da Câmara Municipal de Odemira, 
Hélder Guerreiro, Associação de Artesãos do Concelho – CACO, As-
sociação Rota Vicentina e Turismo de Portugal, I.P.

No momento da inauguração, Hélder Guerreiro salientou a impor-
tância da FEI-TUR para “dar a conhecer o melhor do concelho” e 
salientou “queremos que mostre ainda mais, vamos continuar a 
investir na feira.” O autarca recordou que “Odemira tem apresen-
tado todos os anos melhores indicadores turísticos, tem estado 
numa fase de crescimento turístico desde há mais de 10 anos e é 
assim que queremos continuar e para isso precisamos de traba-
lhar cada vez mais, para ter mais qualidade e mais serviços. 
Quando falamos de um destino, falamos do conteúdo desse desti-
no, que são os nossos empresários e aquilo que eles são capazes 
de fazer.”

Pedro Beato, em representação da Entidade Regional de Turismo 
do Alentejo e Ribatejo, enalteceu os empresários presentes na 
FEI-TUR, que “mostram o melhor de Odemira”, afirmando que “a 
ERT tem que dizer sim a participar nesta feira e continuar a apos-
tar na divulgação, na promoção, no alento quer às entidades pú-
blicas quer à iniciativa privada e muito nos agrada, ao percorrer 
este certame, ver muita iniciativa privada.” Para Pedro Beato, o 
turismo “é a paisagem é o património, é a cultura, mas nada disso 
é possível sem as pessoas e sem os nossos empresários que 
prestam um serviço, prestam qualidade.” 

ANIMAÇÃO, DESPORTO E NATUREZA 
EM VILA NOVA DE MILFONTES
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>> Economia <<

Em 2023, o concelho de Odemira volta a contar com 12 praias 
com Bandeira Azul, símbolo de qualidade e excelência, atribuído 
pela ABAE – Associação Bandeira Azul da Europa. Este verão, as 
praias do Malhão Norte, Malhão Sul, Franquia, Farol, Furnas Rio, 
Furnas Mar, Almograve Norte, Almograve Sul, Zambujeira do 
Mar, Alteirinhos, Carvalhal e praia fluvial de Santa Clara vão has-
tear a Bandeira Azul.

As doze candidaturas apresentadas pela autarquia foram aprova-
das, o que comprova a qualidade das praias odemirenses. Além 
da qualidade das águas, a Bandeira Azul é atribuída anualmente às 
praias que cumprem um conjunto de critérios nas áreas de infor-
mação e Educação Ambiental, Gestão Ambiental, Equipamentos, 
Segurança e Serviços.

Também as praias da Franquia, Farol, Furnas, Almograve, Alteiri-

ODEMIRA TEM DOZE PRAIAS COM BANDEIRA
 AZUL E SETE COM QUALIDADE OURO

nhos, Malhão e Santa Clara foram distinguidas com o Galardão 
Qualidade de Ouro, prémio atribuído pela Quercus – Associação 
Nacional de Conservação da Natureza que distingue anualmente a 
qualidade da água balnear das praias portuguesas.

Merecem igual destaque as praias de Almograve, Alteirinhos e 
Santa Clara, reconhecidas pela associação ambientalista Zero 
com “Zero Poluição”, o que define Odemira como um dos conce-
lhos com maior número de praias com esta classificação.

A época balnear no concelho de Odemira, neste ano de 2023, foi 
fixada entre os dias 15 de junho e 17 de setembro. Entre os dias 8 
e 15 de junho, o Município de Odemira assumiu a contratação de 
vigilância das praias, tendo em conta a grande afluência às nossas 
praias neste período.  
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>> Economia <<

NÚMERO DE DORMIDAS TURÍSTICAS AUMENTA EM 
ODEMIRA E EM TODO O ALENTEJO LITORAL 

A procura turística no concelho de Odemira aumentou substan-
cialmente nos primeiros meses de 2023 em relação ao mesmo 
período de 2019, o último ano pré-pandemia. O número de dormi-
das em alojamentos turísticos no concelho registou um aumento 
de 79,1%. 

Em todo o Litoral Alentejano foi registado um aumentou no pri-
meiro trimestre de 2023:  o número de dormidas subiu 33% em 
relação ao mesmo período de 2019 e 22% relativamente aos pri-
meiros três meses de 2022. Dados revelados pelo Instituto Na-
cional de Estatística (INE) apontam para que este ano possa vir a 
ser o melhor ano de sempre para o setor turístico dos cinco con-
celhos da região: Alcácer do Sal, Grândola, Odemira, Santiago do 
Cacém e Sines. A Comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral 
(CIMAL) sublinha que “a subida das dormidas nos primeiros três 
meses de 2023 é ainda mais evidente quando se compara com os 

dados do primeiro trimestre dos últimos 20 anos, concluindo-se 
que mais que duplica a média registada desde 2003.” Nas últimas 
duas décadas, o número médio anual de dormidas nos meses de 
janeiro, fevereiro e março nestes concelhos foi de 63.486, tendo 
disparado para as 137.029 este ano.

No concelho de Odemira, registou-se em 2022 uma recuperação 
de 16,9% no número de dormidas nos estabelecimentos de aloja-
mento turístico face a 2019, antes da pandemia. No primeiro tri-
mestre de 2023, o concelho de Odemira já registou uma variação 
de 79.1% quando comparado com igual período de 2019. 

Estes valores foram apresentados pelo Turismo de Portugal, no 
relatório interativo com a evolução mensal das dormidas no alo-
jamento turístico por município.



>> Cultura <<
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O Município de Odemira voltou a assinalar a grande festa de abril 
como o maior evento de Abril do Alentejo. A edição de 2022 con-
tou com novos palcos em diferentes espaços da vila de Odemira, 
com as mais variadas artes, formas e expressões, mantendo-se 
fiel à tradição de celebrar a liberdade em ambiente de festa e co-
memoração.

Ninguém ficou indiferente à grande festa do concelho, evento de 
referência nacional com atividades desenvolvidas durante dez 
dias que atraíram pessoas dos mais variados locais para partici-
par e assistir aos diversos espetáculos apresentados. Hélder 
Guerreiro, Presidente da Câmara Municipal de Odemira, reforça 
que “o balanço é extremamente positivo”. Para o autarca, Abril 
em Odemira procurou um objetivo simples e concreto – “relem-
brar o que é viver numa sociedade democrática em liberdade e 
em justiça”. 

De música, teatro, conversas, concertos, cinema, entre outras ati-
vidades culturais, se fez Abril em Odemira. Propostas para todas 
as idades, que se dividiram entre a rua e os espaços municipais e 
culturais, reforçaram a aposta na produção cultural local com 
conjunto de parcerias do município com projetos e associações do 
concelho.

Pela justiça e liberdade

“Justiça e Liberdade” foram o mote para um ciclo de atividades 
que o Município de Odemira apresentou, em parceria com Asso-
ciação Cultural Ephemera e o Museu Nacional da Imprensa, com 
exposições e debates que reforçaram a importância da Democra-
cia e da Liberdade de Expressão e recordaram o que foi a Censura 
em Portugal.

A tradição esteve em destaque com o cante Alentejano e poesia 
local, deixando espaço para novos projetos musicais. O Festival 
Termómetro trouxe a Odemira o melhor da música emergente 
para encerrar o ciclo de 10 etapas e ficar na memória de todos. 
No campo do desporto, o Open Day de canoagem e o Torneio de 
Street Handball animaram a zona ribeirinha de Odemira. A funzo-
ne, uma das novidades deste ano, fez as delícias dos mais novos.

A música não se esgotou e Abril em Odemira teve nas noites de 
concertos um dos grandes destaques, com espetáculos de Linhas 
Cruzadas, Carlão, Bárbara Bandeira, Frankie Chavez, Miguel Araú-
jo e Capicua, que animaram os vários palcos da vila.

49 anos em democracia  

Também os momentos solenes integraram as comemorações em 
Odemira, no recordar da importância da Revolução de Abril. Na 
noite de 24, à meia-noite, decorreu o simbólico Hastear da Ban-
deira, no edifício dos Paços do Concelho, com o espetáculo “Cra-

Para o autarca, Abril em 

Odemira procurou um objetivo 

simples e concreto “relembrar o 

que é viver numa sociedade 

democrática em liberdade e em 

justiça”
Hélder Guerreiro, Presidente da Câmara Municipal de Odemira
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vos Vermelhos” pelo Teatro da Targala e a participação da Banda 
Filarmónica de Odemira, do Grupo Coral de Odemira e do Grupo 
Coral de Vila Nova de Milfontes, seguido pelo habitual espetáculo 
piromusical. 

A Sessão Solene da Assembleia Municipal de Odemira marcou a 
manhã do dia 25 de abril, no Cineteatro Camacho Costa, no assi-
nalar dos 49 anos de Democracia em Portugal. Depois dos discur-
sos das várias forças políticas representadas na Assembleia, to-
maram da palavra a Presidente da Assembleia, Ana Aleixo, e o 
Presidente da Câmara Municipal de Odemira, Hélder Guerreio. 

A manhã chegou ao fim com a formatura de Abril, com a presen-
ça do Núcleo da Liga de Combatentes do Concelho de Odemira e 
da corporação dos Bombeiros Voluntários de Odemira, num mo-
mento de homenagem aos soldados da paz.

“É fundamental viver numa sociedade democrática, em liberdade, 
em justiça”

No final de 10 dias de uma programação intensa, Hélder Guerrei-
ro, Presidente da Câmara Municipal de Odemira, sublinhou o pro-
pósito das comemorações: “É importante continuar sempre a re-
cordar os valores da Democracia e da Liberdade. Aliás, o 
propósito das comemorações em festa, da sessão extraordinária 
da Assembleia Municipal de Odemira dedicada ao 25 de abril e 
também do ciclo de exposições e debates “Justiça e Liberdade” é 
procurar um objetivo simples e concreto: nós precisamos, a toda 
a hora e a todo o momento, lembrar que é fundamental viver 
numa sociedade democrática, em liberdade,  em justiça, sempre. 
As gerações mais jovens já não viveram a revolução, mas preci-
sam de viver sempre em liberdade e em justiça.”

Sobre um formato diferente, de concentração das atividades ape-
nas na sede de concelho, fez um balanço muito positivo do Abril 
em Odemira: “O balanço deste formato diferente das comemora-
ções Abril em Odemira é extremamente positivo. O conceito foi 
termos várias artes, várias formas, várias expressões e em vá-
rios pontos da vila, olhando para a vila de Odemira numa lógica de 
espaço recinto de todas as comemorações, durante 10 dias. Foi 
isso que tentámos fazer, levar as pessoas aos locais e com isso 
também mostrar a vila como um todo. Acho que correu bastante 
bem.”

>> Cultura <<
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Entre 29 de abril e 1 de maio, a tradição e cultura estiveram em 
destaque na aldeia de Amoreiras-Gare, na freguesia de São Marti-
nho das Amoreiras, com a 31ª edição das Festas de Maio. 

A Feira do Interior do Concelho de Odemira regressou a Amorei-
ras-Gare para a sua 18ª edição. Organizada pela Associação para 
o Desenvolvimento Local de Amoreiras-Gare, com a entrega de 
quem quer ajudar a concretizar a tradição e o apoio da Câmara 
Municipal de Odemira e da Junta de Freguesia de São Martinho 
das Amoreiras, recebeu milhares de visitantes para um evento 
que já marca o calendário do concelho.

Como manda a tradição

O bom tempo ajudou à festa de três dias que promoveu o cante 
alentejano, a gastronomia, o artesanato e os produtos regionais 
em particular. A tradição manda que se mostre o que de bom se 

faz no concelho de Odemira e no seu interior, naquele que é um 
ponto de reencontro de hábitos e costumes locais. 

Destaque para a Exposição de Artesanato e Produtos Regionais, 
onde não faltaram as alcôncoras, doce típico cuja receita atraves-
sou gerações, o mel, o medronho e o pão, para o XVI Festival de 
Cantares ao Desafio e Improviso, para a Tarde do Cante Alentejano 
e para o Torneio de Futsal da Freguesia de Martinho das Amoreiras.

Como evento que promove a cultura e tradição do concelho, este 
ano recebeu a apresentação do Plano Municipal de Cultura de 
Odemira, pelo Presidente da Câmara Municipal de Odemira, Hél-
der Guerreiro. O Plano Municipal de Cultura materializa uma es-
tratégia local de valorização do património cultural, como base de 
atratividade do concelho para novos habitantes e visitantes, bem 
como para a valorização de saberes.

FESTAS DE MAIO EM 
AMOREIRAS-GARE
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>> Cultura <<

O Ministro da Cultura, Pedro Adão e Silva, visitou no dia 28 de 
abril vários projetos culturais e artísticos apoiados pelo governo 
no Alentejo e Algarve, no âmbito da iniciativa “Cultura que so-
mos”, entre os quais “Cultivamos Cultura”, em São Luís. 

O percurso da visita às entidades apoiadas no âmbito do Progra-
ma de Apoios Sustentados pela Direção-Geral das Artes (DGAr-
tes) teve como objetivo “conhecer e dar voz às ações, aspirações 
e dinâmicas que constituem a realidade cultural portuguesa”.

O Ministro deslocou-se à associação Cultivamos Cultura, na aldeia 
de São Luís, acompanhado por Ricardo Cardoso, vereador do Mu-
nicípio de Odemira. O projeto é um espaço de experimentação e 
desenvolvimento de conhecimento teórico e prático das ciências, 
da tecnologia e da arte contemporânea, que fornece as condições 

MINISTRO DA CULTURA VISITA 
PROJETO CULTURAL E ARTÍSTICO EM SÃO LUÍS

necessárias para fomentar a criatividade. A associação cultural 
foi fundada em 2009 pela artista Marta de Menezes.

O trajeto de Pedro Adão e Silva incidiu também sobre os projetos 
artísticos “Futurama”, Ecossistema Cultural e Artístico do Baixo 
Alentejo, em Castro Verde, e “Lavrar o Mar”, em Casais, no conce-
lho de Monchique.

A iniciativa “Cultura que somos” começou no distrito de Lisboa, 
dedicada à Cultura Urbana. Pensados numa lógica de cobertura 
territorial, os Percursos do Ministério da Cultura organizam-se 
com base temática e o seu objetivo é fomentar a proximidade e o 
diálogo no terreno com pessoas e entidades ativas no contexto da 
cultura e das artes.
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>> Educação <<

Sendo a Educação um eixo transversal de todas as políticas locais, 
o Município de Odemira tem vindo a apostar nesta área com a apli-
cação de uma política de proximidade com os agentes educativos 
e com a comunidade escolar, procurando proporcionar experiên-
cias de ensino fora do contexto escolar, no sentido de inspirar a 
identidade cultural e sentimento de pertença ao território.

É no contexto de construção participada e de envolvimento de 
toda a comunidade educativa que o projeto “OdeTE - Odemira Ter-
ritório Educativo” integra as Jornadas Escolares, uma iniciativa do 
Município que este ano decorreu em Vila Nova de Milfontes entre 
os dias 27 e 30 de março.

O programa das jornadas incluiu ações de sensibilização, jogos 
tradicionais, passeios de comboio turístico pela vila e de barco no 
rio Mira e Mostra de Talentos. A encerrar as Jornadas Escolares 
de 2023, mereceu destaque a Assembleia Municipal Jovem.

A Assembleia Municipal Jovem tem por objetivo incentivar a parti-
cipação cívica dos jovens odemirenses e corporiza a nível conce-
lhio um instrumento de diálogo e debate, fomentando mecanis-
mos de democracia participativa e aberta. Ana Aleixo, Presidente 
da Assembleia Municipal de Odemira, destaca que ao incentivar os 

jovens a refletir sobre o que se passa à sua volta “pretende-se 
fomentar a cidadania consciente; a cidadania que critica, mas que 
apresenta soluções, tentando desconstruir a crítica gratuita e ir-
refletida”.

Alunos como deputados ativos

A última sessão da iniciativa decorreu no dia 30 de março, no Gi-
násio do Colégio Nossa Senhora da Graça, em Vila Nova de Milfon-
tes, no âmbito de uma reunião extraordinária da Assembleia Mu-
nicipal de Odemira. Este ano, o modelo utilizado foi diferente do 
até agora conhecido, o que “aproximou ainda mais os jovens da-
quilo que é uma verdadeira Assembleia Municipal”, acrescenta 
Ana Aleixo. 

Foi pedido aos jovens que refletissem sobre o município, a fregue-
sia e as suas escolas e, com base nessa reflexão, que questionas-
sem o Presidente da Câmara Municipal de Odemira sobre as preo-
cupações e curiosidades que sentiam e, até, que fizessem 
sugestões. A Presidente da Assembleia realça que os alunos ela-
boraram documentos que consistiram em recomendações ao 
executivo municipal, tendo sabido defender perante os seus pares 
a ideia que gostariam de ver implementada.

JORNADAS ESCOLARES E ASSEMBLEIA 
MUNICIPAL JOVEM PROMOVEM A CIDADANIA



>> Educação <<

A sessão foi conduzida pela presidente e restante mesa da As-
sembleia Municipal, acompanhados pelos deputados municipais e 
vereadores da Câmara Municipal, e deu voz ativa aos alunos do 3.º 
Ciclo e Ensino Secundário em representação dos Agrupamentos 
de Escolas de Colos, Odemira e Sabóia, da Escola Profissional de 
Odemira e do Colégio Nossa Senhora da Graça de Vila Nova de Mil-
fontes, ouvindo as suas ideias e preocupações.

Apresentação de propostas a viva voz

Os jovens tiveram a oportunidade de colocar questões e apresen-
tar recomendações aos deputados municipais, que foram poste-
riormente reencaminhadas para o executivo municipal para avalia-
ção da possibilidade de concretização da generalidade das 
propostas.

Entre as propostas apresentadas, a Escola Profissional de Odemi-
ra propôs a criação da “Rota das Bicas” e o Agrupamento de Esco-
las de Odemira apresentou um plano de integração de crianças 
migrantes de 2º e 3º Ciclos, ambas aprovadas por unanimidade 
com um voto a favor de cada escola.

Uma terceira proposta pelo Agrupamento de Escolas de Colos, 
aprovada por maioria, aponta para a criação de um circuito de fé-
rias de verão para jovens do concelho. Já o Colégio Nossa Senhora 
da Graça de Vila Nova de Milfontes apresentou várias propostas, 
aprovadas por unanimidade, nomeadamente a Criação de uma Ci-
clovia Alagoachos-Milfontes; Iluminação da EM 532 e da Rua São 
Clemente; Via pedonal na Rua do Canal; Melhoramento da para-
gem de autocarros junto à MABI e renovação da paragem do Ga-

“pretende-se fomentar a 

cidadania consciente; a 

cidadania que critica, mas que 

apresenta soluções, tentando 

desconstruir a crítica gratuita e 

irrefletida.”
Ana Aleixo, Presidente da Assembleia Municipal de Odemira

leado, bem como colocação de placard com os horários e itinerá-
rios dos autocarros e criação de um espaço cultural jovem. O 
Agrupamento de Escolas de Sabóia assumiu a proposta de reali-
zação de obras profundas de manutenção dos edifícios das esco-
las, mais concretamente no edifício da Escola Sede de Sabóia, 
sendo aprovada por maioria.

A Assembleia Municipal Jovem pretende que os jovens desenvol-
vam competências para o exercício de uma cidadania ativa e res-
ponsável, e que “possam perceber que eles são o futuro e que a 
sua forma de agir no presente ditará o futuro do município, do 
país e do mundo”, conclui a Presidente da Assembleia Municipal de 
Odemira.
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>> As nossas gentes e lugares <<

Com a paixão numa manga e o talento na outra, Daniel Inácio da 
Luz, ou Mestre Daniel Luz, como é tratado por todos, tem vindo a 
construir a história da música tradicional mantendo viva a arte de 
construção de cordofones. História que constrói peça a peça, cor-
da a corda, de São Teotónio para o mundo. Na mesa de trabalho 
na oficina de sua casa, onde convivem madeiras, moldes, verni-
zes, colas, e tantos outros materiais e ferramentas, vai construin-
do uma viola campaniça. É de manhã que começa a trabalhar. O 
que começou numa brincadeira, transformou-se num ofício, uma 
arte e um legado que quer deixar às gerações seguintes. 

Ser Mestre

“Em miúdo sempre tive a mania de brincar com madeira”, recorda 
o artesão, lembrando que na impossibilidade de aprender o ofício 
de carpinteiro com o pai, foi “para uma oficina em São Teotónio 
quando tinha 15 anos”. Aí começou como aprendiz e aprendeu a 
ser mestre. Mas foi quando começou “a ganhar convivência com 
os amigos em São Teotónio” que pensou em construir o seu pri-
meiro instrumento musical. Pediu um bandolim a um amigo para 

reproduzir, arregaçou as mangas e concluiu a tarefa. “Não ficou 
nada bem. Tocava”, conta em risos. A partir daí, nunca mais parou. 
No tempo livre, aperfeiçoou a técnica e aguçou o engenho na cons-
trução e reparação de instrumentos velhos que haviam pela fre-
guesia e que iam ao seu encontro. Mas, à sua oficina, nunca chegou 
uma viola campaniça para reparar. A curiosidade do artesão levou-
-o à procura. Foi pelas feiras de São Teotónio que a vislumbrou 
pela primeira vez, nas mãos de um tocador que aparecia nas fes-
tas das aldeias “com uma campaniça num taleguinho às costas e 
acompanhava o pessoal que cantava ao despique”, o seu cante 
predileto. Depois disso, a campaniça esteve quase desaparecida. 

Só em 1998 a voltou a encontrar nas Festas de Maio de Amorei-
ras-Gare. “Estava a trabalhar na Gare do Oriente, em Lisboa, e vi 
um programa das festas onde anunciava o cante ao baldão e as 
violas campaniças”, recorda. Rumou àquela aldeia, “armado de 
armas e bagagens para ver se conseguia ver a campaniça”. E con-
seguiu. Com os moldes tirados, fez o primeiro exemplar, que aper-
feiçoou a cada dia e a cada instrumento. 

DANIEL LUZ: O MESTRE CONSTRUTOR
 DE CORDOFONES TRADICIONAIS

Hoje acredita que “a viola campaniça já 
não se perde mais”.
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>> As nossas gentes e lugares <<

Foi com a reforma que assumiu a paixão a tempo inteiro e são 
centenas as peças que saíram das suas mãos, violas, guitarras, 
cavaquinhos, bandolins e outros que lhe foram pedindo. Tem as 
mãos hoje mais calejadas e trémulas, mas delicadas e precisas na 
partilha do saber aos alunos que o procuram. 

Partilhar o saber

“Já ensinei uns 30 alunos entre Odemira, São Martinho das Amorei-
ras e São Teotónio”, conta. O mestre viu ser inaugurada, em 2019, 
uma oficina de construção de violas campaniças na sua terra, na 
qual se ensinam novos construtores. Também através de diversos 
projetos tem ensinado a sua arte, com destaque para as oficinas 
do Centro de Valorização da Viola Campaniça e do Cante ao Impro-
viso de São Martinho das Amoreiras. Construída a primeira viola 
campaniça, a formação está concluída e o aprendiz está apto para 
novas aprendizagens com o mestre, que assume o compromisso 
no ensino da construção de outros instrumentos a quem desejar. 

Se em tempos encontrar uma viola campaniça era uma aventura, 
hoje, e como alerta o mestre “para que não aconteça aquilo que 
me aconteceu a mim, que tive uma dificuldade danada para conse-
guir a primeira campaniça”, decidiu escrever, em conjunto com o 
professor Manuel Vilela, o livro “As campaniças de Daniel Luz”. 
Décadas de dedicação fazem deste livro um “manual a explicar 
tintim por tintim todas as medidas, tipos de madeira, ferramentas, 

tudo com que temos de lidar para fazer a campaniça”, justifica.

Daniel Luz era dos poucos mestres que sabia a arte de construir 
uma viola. Hoje acredita que “a viola campaniça já não se perde 
mais”. Admite que o crescente interesse neste instrumento fami-
liar, conciliador de gerações à volta da mesa e orgulhosamente 
identitário da cultura local, lançou o despertar de cordofones es-
quecidos noutras regiões do país, como “a braguesa, beiroa, toei-
ra, violas de arame e mesmo as dos Açores e da Madeira”.

Os ecos do talento

Mestre de um ofício complexo que transforma madeira, verniz e 
outros materiais em sons que nos cativam, mantem viva a arte de 
construção dos cordofones que acompanham a música, “que já 
está no sangue dos alentejanos”: o cante coral alentejano, o cante 
ao baldão e ao despique, acompanhados de instrumentos por si 
construídos. Das pequenas festas aos grandes eventos, os sons 
da tradição ecoam também pelas mãos dos mais novos. “Vê-se 
muitos miúdos interessados e a tocar bem”, observa o artesão 
que nota uma nova geração de tocadores cativados por estes ins-
trumentos tradicionais e cantares alentejanos. 

A paixão pelo ofício e a curiosidade imensa pela música popular 
alentejana levaram Daniel Luz a integrar o popular grupo “Atar e 
Pôr ao Fumeiro” com o seu bandolim, o primeiro instrumento que 
fez e o único que aprendeu a tocar. 

O mestre já perdeu o conto ao número de instrumentos que fez 
durante os mais de 20 anos, sendo que ultimamente o que mais 
lhe têm encomendado são violas campaniças. Os instrumentos 
construídos por si são tocados por músicos locais, nacionais e in-
ternacionais, numa lista imensa e sempre em crescimento. O arte-
são é reconhecido e solicitado por artistas de renome, como o 
Tim (Xutos e Pontapés), entre muitos outros. Cada instrumento é 
único, genuíno e irrepetível, desenhado e criado com rigor e preci-
são. “Embora existam coisas que não podemos, ou não devemos 
fugir, há outras que podemos experimentar”, explica o artesão que 
volta e meia envereda por novos processos de construção de cor-
dofones, que saem da sua oficina a tocar. A madeira é um dos as-
petos decisivos. Meticulosamente escolhida de diferentes pontos 
do mundo, trabalha com nogueira, pau santo e outras madeiras 
exóticas. É um trabalho que nasce das mãos que sabem, no seu 
tempo, que pode levar “à volta de 56 horas a fazer”, com “mais 
umas 10 ou 12 horas para envernizar e acabar”. 

Manter viva a arte

Com vários projetos em diferentes fases de construção, o mestre 
nunca trabalha num só único instrumento. Há que aproveitar o tem-
po “em vez de estar quieto”, num ofício que faz com um gosto espe-
cial e o faz sentir “útil à sociedade”. Pelo reconhecimento da sua ati-
vidade cívica e cultural, recebeu as Medalhas de Mérito do Município 
de Odemira (2018) e da Junta de Freguesia de São Teotónio (2019), e 
é por todos acarinhado por um trabalho artesanal singular.

Para que não se percam “as nossas raízes”, é com generosidade 
que acredita “quem sabe fazer alguma coisa que não seja muito 
usual” a deve ensinar. E assim o faz há décadas, com um talento e 
dedicação sem medida, num compromisso pessoal que abraça a 
cultura local. Uma coisa é certa: enquanto as mãos o permitirem 
e houver tocadores, sabem onde o encontrar. Continuará a cons-
truir cordofones e a ensinar a sua arte. Para que nunca emude-
çam os sons da memória e da tradição. 
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>> Desporto <<

O Sport Clube Odemirense assinala este ano o seu Centenário. Ao 
longo dos seus cem anos de história, tem sido um verdadeiro em-
baixador desportivo do concelho de Odemira, honrando a memó-
ria de todos aqueles que, ao longo do tempo, contribuíram para o 
bom desenvolvimento da prática desportiva, quer dentro, quer 
fora do distrito e do país.

Fundado a 1 de março de 1923 por um grupo de entusiastas ode-
mirenses que ambicionava criar um clube desportivo que repre-
sentasse a Vila de Odemira, desenvolveu nas primeiras duas dé-
cadas atividades lúdicas e recreativas e modalidades como o 
atletismo, o ciclismo, o tiro, a patinagem, a pesca e o voleibol. 
Apenas em 1957 foram intensificadas as atividades desportivas e 
filiado o Clube na Associação de Futebol de Beja, atualmente a 
modalidade com mais destaque.

Em 2013, pelo reconhecimento da excecional relevância da sua 
ação ao serviço da comunidade, o Sport Clube Odemirense rece-
beu a Medalha Municipal de Mérito do Município de Odemira. Tam-
bém em 2022, na Gala do Desporto, foi merecedor dos Prémios 
de Mérito Clube do Ano, Equipa do Ano e Dirigente do Ano. Este 
último foi atribuído a Inês Correia, presidente da atual direção que 
revelou a caminhada dos últimos anos desde a chegada à direção 
até à última época desportiva.

Inês Correia dirige o emblema local

Desde cedo que o Sport Clube Odemirense escreve os verbos dos 
seus dias. Com pai jogador, treinador e diretor do clube, Inês re-
cordou que o futebol e o associativismo têm sido uma constante 
desde tenra idade. Cresceu, cumpriu o seu percurso de vida e foi 
em 2010, quando acabou a licenciatura em enfermagem, que se 
voltou a aproximar do dia a dia da coletividade com o convite de 

António Cópio, presidente do SCO à data, para integrar o clube no 
acompanhamento de jogadores como profissional de saúde. 
“Quando dei por mim já estava na direção também (…) já estava 
dentro da estrutura e acabei por assumir a presidência até aos 
dias de hoje”, confessa. 

Com o compromisso, veio a responsabilidade de gerir a vida do 
clube, que não pode parar. As dificuldades em proporcionar me-
lhores condições a atletas e treinadores são muitas e “as exigên-
cias foram aumentando muito com o tempo, quer a nível de con-
tabilidade, quer a nível de capacitar o clube para a dimensão que 
tem para competir noutros campeonatos”, acrescenta. Nos últi-
mos anos, a atual direção apostou em dotar o clube de profissio-
nais qualificados, como a integração de um coordenador de for-
mação, para conseguir manter todas as tarefas inerentes ao 
clube ativas no terreno, estratégia que vê com continuidade para 
os próximos anos. 

Inês reconhece que o clube apresenta uma estabilidade financeira, 
mas que apenas lhe permite gerir o dia a dia. “Esta época foi mes-
mo muito difícil e acreditamos que se não fosse também o apoio 
extra do centenário tinha sido muito difícil manter as contas equi-
libradas”. A presidente do SCO realça que o “futebol está muito 
dispendioso” e que “a sorte do clube é que tem algumas receitas 
fixas” que, paralelamente às atividades e eventos de índole socio-
cultural e ao apoio da Câmara Municipal de Odemira, mantêm o 
clube ativo. 

Os sabores e dissabores da época

“Foi um ano espetacular, não podíamos pedir melhor em ano de 
centenário” é como a dirigente caracteriza a época desportiva 
consumada. Só este ano, o Sport Clube Odemirense arrecadou 

“FOI UM ANO ESPETACULAR, NÃO 
PODÍAMOS PEDIR MELHOR EM ANO DE CENTENÁRIO”
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quatro títulos: Torneio Revelação Sub23 Distrital de Beja, Campeo-
nato Distrital Juniores A, Taça Distrito de Beja Juniores A e Taça 
Armando Nascimento Juvenis. Este é “o reflexo do trabalho de 
formação”, concluiu.

No ano em que o sucesso dos jovens esteve em destaque, Inês 
identifica uma época “muito difícil nos seniores” e reforça que o 
trabalho da equipa técnica e dos jogadores “que estão lá a tentar 
representar o clube da melhor forma possível” não pode ser des-
valorizado. Após um ano de interregno na competição motivado 
pela pandemia, que motivou a descida de divisão, a equipa de se-
niores do Sport Clube Odemirense sagrou-se vencedora do Cam-
peonato Distrital da 2ª divisão na época 2021/2022, regressando 
assim à primeira divisão. Neste ano de reentrada no escalão prin-
cipal, a equipa ficou em 9º lugar da competição e chegou à meia-
-final da Taça Distrito de Beja.

Para a Presidente do Clube, o sucesso do Odemirense deve ser 
visto no seu todo e defende que “o sucesso dos juvenis e dos ini-
ciados também se deve aos seniores, porque os miúdos cresce-
ram e desenvolveram muito porque treinaram com eles”. 

Não só de palmarés se faz um clube 

Num olhar sobre a formação, a Presidente destacou a estratégia 
definida pelo Clube, que não se foca só em resultados, mas sim 
na preparação de jogadores como “homens e mulheres de ama-
nhã”. Para isso, a aposta em pessoas capazes, competentes e 
com formação na área, tem vindo a configurar-se como “uma 
mais valia para o clube na gestão da formação”, rematou.

No Sport Clube Odemirense, o foco passa igualmente pelo desen-
volvimento humano dos atletas que daqui “vão levar muita coisa 
para a vida profissional”, como o “espírito de equipa, o espírito de 
sacrifício, o respeito, a disciplina e a noção do resto da sociedade, 
da ética e dos valores”. 

Saber ganhar é tão importante como saber perder e Inês Correia 
destaca a importância da promoção da ética e dos valores no des-
porto, reforçando que é um trabalho que tem de começar a ser 
feito nas camadas jovens, num “trabalho diário e individualizado” 
com cada jogador. No Sport Clube Odemirense o sucesso da for-
mação passa também pela integração dos jovens num clube que, 
a par do sucesso desportivo, cumpre o seu papel no desenvolvi-
mento social dos jovens.

A dirigente não quis deixar esquecer o trabalho que tem vindo a 
ser feito, reconhecendo que este trabalho “culmina com um gran-
de prémio para nós a nível formativo que é a certificação da Fede-
ração Portuguesa de Futebol ao Sport Clube Odemirense como 
Escola de Futebol 3 Estrelas”, adiantou. O reconhecimento do clu-
be como Entidade Formadora de 3 Estrelas constitui um certifica-
do de qualidade no processo de formação dos jovens futebolistas 
e “é o reconhecimento do nosso trabalho e dedicação à formação 
nestes anos todos”.

Além do futebol

Por outro lado, tal como a Presidente faz questão de frisar, o 
Sport Clube Odemirense não respira só futebol. Presentemente, o 
Clube dinamiza cinco modalidades desportivas – Futebol, Futsal 
Adaptado (em parceria com a APCO – Associação de Paralisia Ce-
rebral de Odemira), Bilhar, Pool Português e Setas. Além destas, 
o Clube está a retomar projetos que foram interrompidos pela 

pandemia, nomeadamente o Futsal Feminino, Bócia Adaptado e 
Voleibol Feminino, em parceria com o Desporto Escolar.

A aposta em novas modalidades é outra das ambições da atual 
direção, que está a iniciar o Basquetebol e o Críquete, o último em 
parceria com o Município para a promoção da inclusão e multicul-
turalidade no concelho, deixando a porta aberta para a entrada de 
outras modalidades.

A integração de diferentes modalidades insere-se na máxima So-
mos Todos Odemirense, mensagem que a direção assume desde 
2016 e que o Clube defende e promove, como clube inclusivo de 
todos e para todos.

Aposta no futuro

A presidente do Odemirense tem bem definidas as metas que 
pretende alcançar, revelando que “não é objetivo da atual direção 
deixar já o clube porque ainda temos alguns objetivos para cum-
prir pelo menos até ao final do ano”, entre os quais enuncia a Gala 
do Centenário. 

Inês Correia elencou os objetivos para o futuro e quer “manter 
principalmente o foco no desenvolvimento humano e social dos 
jovens e levar o nome do Odemirense sempre mais longe”, defen-
dendo “a grandeza do Odemirense num todo, o reconhecimento a 
nível distrital e não só”.

Mas a direção também quer ver o clube abrir novos horizontes. E 
isso passa por “dos poucos (jogadores) que ficam e dos poucos 
que regressam, tentar convencê-los a manterem-se ligados ao 
clube e manterem a atividade física e desportiva, porque para 
além de ser bom para o clube e para atingir melhores resultados, 
acreditamos que será melhor para a comunidade porque se todos 
ficarem envolvidos, mais forte é o clube, mais forte é o todo”, 
acrescenta. 

Ainda quanto ao futuro, a dirigente vai mais longe e não esconde a 
ambição de “aumentar a competitividade dos seniores” e, em si-
multâneo, aguarda também com esperança que as pessoas se 
tornem “um bocadinho mais compreensivas, mais empáticas” e 
que se aproximem mais do clube. Inês Correia sabe que não vai 
ser tarefa fácil e apela, por isso, ao esforço de todos para cum-
prir a missão de criar as melhores condições para a prática do fu-
tebol no concelho de Odemira.

“manter principalmente o foco no 

desenvolvimento humano e social dos jovens e 

levar o nome do Odemirense sempre mais longe”, 

defendendo “a grandeza do Odemirense num todo, 

o reconhecimento a nível distrital e não só”.

Inês Correia, presidente da direção do Sport Clube Odemirense
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O concelho de Odemira recebeu, entre os dias 12 e 14 de maio, o 
torneio Sudoeste Andebol Cup. Foram três dias dedicados ao an-
debol e ao desportivismo, num emocionante encontro descentra-
lizado entre Odemira, São Teotónio e Vila Nova de Milfontes, que 
colocou frente a frente as seleções SUB-14, femininas e masculi-
nas, das Associações de Andebol do Algarve, de Lisboa, de Santa-
rém e de Setúbal. Perante o balanço positivo da primeira edição, 
este é um torneio que o Município de Odemira pretende dar conti-
nuidade e potenciar.

As seleções participantes foram recebidas pelo Presidente da Câ-
mara Municipal, Hélder Guerreiro, na cerimónia de abertura do 
torneio, que decorreu no Jardim Sousa Prado, onde a população 
local se juntou aos atletas para um momento de confraternização 
com animação musical e espetáculo de Hip Hop “Soul Beat”. 

A seleção masculina da Associação de Andebol do Algarve e a se-
leção feminina da Associação de Andebol de Lisboa sagraram-se 
as grandes vencedoras do torneio. Durante a cerimónia de encer-
ramento foram entregues troféus aos vencedores e distribuídas 
medalhas de participação a todos os atletas pela mão da verea-
dora da Câmara Municipal de Odemira, Isabel Palma Raposo, pelo 
Presidente da Associação de Andebol do Algarve, João Estrela, 
pela Presidente do Cautchú, Sandra Bento, e pelo Chefe do Gabi-

nete do Presidente da Câmara Municipal de Odemira, Pedro Al-
meida.

A organização do torneio esteve a cargo do Município de Odemira 
em parceria com a Associação de Andebol do Algarve e a Cautchú 
– Associação de Promoção e Desenvolvimento de Desporto, com 
o apoio do Instituto Português do Desporto e Juventude, da Fede-
ração de Andebol de Portugal e das Águas Públicas do Alentejo 
– Grupo Águas de Portugal.

SUDOESTE ANDEBOL CUP, 
UM TORNEIO PARA SE AFIRMAR 

CLASSIFICAÇÃO POR 
EQUIPAS:

Masculino
1.º AA Algarve
2.º AA Lisboa
3.º AA Santarém
4.º AA Setúbal
Feminino
1.º AA Lisboa
2.º AA Setúbal 
3.º AA Algarve
4.º AA Santarém

PRÉMIOS INDIVIDUAIS:

Melhor jogador:
José Silva AA Algarve
Melhor Guarda-redes: 
David Duarte AA Algarve

Melhor jogadora: 
Catarina Bernardino AA Lisboa
Melhor Guarda-redes:
Núria Marques
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As Brisas do Atlântico regressaram ao litoral do concelho de 
Odemira no dia 10 de junho. A grande festa desportiva decorreu 
entre a Praia do Almograve e a Zambujeira do Mar e mobilizou 
mais de 1300 atletas nas modalidades de Cicloturismo, BTT, 
Orientação e Pedestrianismo, na vertente lazer, e nas modalida-
des de Run & Bike e Atletismo (Individual, Estafetas, Desporto 
Adaptado), na vertente de competição.

Uma prova, um convívio, uma missão

Em 2023, as Brisas do Atlântico tiveram como missão contribuir 
para projetos que promovam a inclusão pela prática desportiva, 
sendo que o valor das inscrições reverte a favor dos projetos 
apresentados de acordo com a votação dos participantes. A As-
sociação de Paralisia Cerebral de Odemira recebeu a maioria dos 
votos com o projeto “Boccia na Comunidade”, que tem como ob-
jetivo difundir a prática da modalidade pela comunidade no con-
celho e promover a inclusão através da prática desportiva. Em 
segundo lugar, ficou a Associação de Solidariedade Social Nossa 
Senhora do Mar, com o projeto “Grandes idades, grandes essên-
cias”.

No final da prova, a organização ofereceu um almoço convívio a 
todos os participantes onde não faltou animação musical, ener-

BRISAS DO ATLÂNTICO LEVAM MAIS DE 1300 ATLETAS 
DO ALMOGRAVE À ZAMBUJEIRA DO MAR 

gia e boa disposição. Houve ainda lugar para a cerimónia de entre-
ga de prémios aos vencedores das diferentes modalidades de 
competição. 

As Brisas do Atlântico foram organizadas pelo Município de Ode-
mira em parceria com o Núcleo Desportivo e Cultural de Odemira 
e o apoio do Clube Desportivo de Caça e Pesca de São Miguel, As-
sociação Cultural, Recreativa e Desportiva da Longueira, Associa-
ção Cultural, Recreativa e Desportiva Zambujeirense, Cautchú – 
Associação de Promoção e Desenvolvimento de Desporto e Clube 
BTT de Odemira.
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O Troféu José Poeira voltou às estradas do concelho de Odemira 
no fim-de-semana dia 1 e 2 de abril e centrou as atenções do ci-
clismo nacional, recebendo provas integradas no calendário de 
duas Taças de Portugal: Taça de Portugal de Juniores e a Taça de 
Portugal Jogos Santa Casa de Paraciclismo.

A 8ª edição da prova em homenagem ao selecionador nacional de 
estrada e célebre filho da terra foi uma oportunidade para os 
amantes da modalidade assistirem a duas impressionantes pro-
vas no concelho, que tem reforçado o seu destaque no panorama 
desportivo nacional com a realização de diversos eventos de ci-
clismo.

No primeiro dia de competição, juniores e paraciclistas disputa-
ram um contrarrelógio individual de 23,4 quilómetros, com parti-

8ª EDIÇÃO DO TROFÉU 
JOSÉ POEIRA EM CICLISMO

da e chegada na Zambujeira do Mar. No dia seguinte, o pelotão jú-
nior fez-se à estrada em Vila Nova de Milfontes para percorrer 
129 quilómetros até Odemira, enquanto os paraciclistas disputa-
ram um circuito na Boavista dos Pinheiros.

José Poeira ingressou no ciclismo em 1977, construindo uma car-
reira de sucesso na competição e participado em dez Voltas a 
Portugal. Como selecionador, participou em 16 Campeonatos do 
Mundo e em três Jogos Olímpicos, além de outras presenças em 
Campeonatos da Europa. Atualmente, é o Selecionador Nacional 
das categorias Elites, Sub-23, Juniores e Cadetes.

A organização da prova pertenceu à Federação Portuguesa de Ci-
clismo, com o apoio do Instituto Português do Desporto e Juven-
tude e do Município de Odemira.
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Republicação da “Proposta n.º 4-A/2021 P - Delegação de competências da 
Câmara Municipal no seu Presidente com autorização para subdelegar
No dia 11 de outubro de 2021, foi instalada a Câmara Municipal de Odemira 
com a configuração resultante das eleições autárquicas de 26 de setembro.
A Câmara Municipal, enquanto órgão executivo colegial do Município, dispõe 
de inúmeras competências, previstas na Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
bem como em diversos outros diplomas, algumas das quais são delegáveis.
A delegação de competências constitui um instrumento de simplificação 
destinado a conferir eficácia à gestão municipal, permitindo reservar para a 
reunião do Órgão Executivo as medidas de fundo e os atos de gestão munici-
pal com maior relevância para o Concelho, e para os seus munícipes.
Assim, e considerando:
· A possibilidade jurídica do órgão executivo do Município delegar no respetivo 
Presidente um conjunto de competências que, pela sua natureza, são indispen-
sáveis ao normal e célere funcionamento dos serviços administrativos;
· Que se integram neste âmbito, um conjunto de matérias suscetíveis de de-
legação, designadamente as que se relacionam com a organização, funcio-
namento dos serviços municipais e de gestão corrente da autarquia;
· Que assumem particular importância, pela estrita conexão com as legíti-
mas expectativas dos munícipes, as relativas, designadamente ao planea-
mento, desenvolvimento urbanístico e licenciamento de obras de edificação;
Considerando ainda, que devem ser apreciadas pela Câmara Municipal todas 
as questões estruturantes do Concelho e as mais sensíveis para a opinião 
pública, para além daquelas competências que, nos termos da Lei, são in-
susceptíveis de delegação, tenho a honra de propor que a Exm.ª Câmara Mu-
nicipal, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, conjugado com os artigos 44.º a 50.º do Código 
do Procedimento Administrativo e demais legislação que a seguir se elenca, 
delibere delegar no Senhor Presidente da Câmara, com faculdade de subde-
legação nos Senhores Vereadores e/ou Dirigentes das respetivas unidades 
orgânicas, as seguintes competências:

A - No âmbito da organização, funcionamento e gestão corrente dos servi-
ços municipais, do planeamento, desenvolvimento, poder consultivo, e de 
apoio a actividades de interesse municipal e em matéria de licenciamento e 
fiscalização:
1. As previstas no artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, na sua atual redação, designadamente:
·  Alínea d) Executar as opções do plano e orçamento, assim como aprovar 
as suas alterações; 
· Alínea f) Aprovar os projetos, programas de concurso, cadernos de encar-
gos e a adjudicação de empreitadas e aquisição de bens e serviços, cuja au-
torização de despesa lhe caiba;
· Alínea g) Adquirir, alienar ou onerar bens imóveis de valor até 1000 vezes a 
retribuição mínima mensal garantida (RMMG);
· Alínea h) Alienar em hasta púbica, independentemente de autorização da 
assembleia municipal, bens imóveis de valor superior ao referido na alínea 
anterior, desde que a alienação decorra da execução das opções do plano e 
a respetiva deliberação tenha sido aprovada por maioria de dois terços dos 
membros da assembleia municipal em efetividade de funções;
· Alínea l) Discutir e preparar com os departamentos governamentais e com 
as juntas de freguesia contratos de delegação de competências e acordos 
de execução, nos termos previstos na presente lei;
· Alínea r) Colaborar no apoio a programas e projetos de interesse munici-
pal, em parceria com entidades da administração central;
· Alínea t) Assegurar, incluindo a possibilidade de constituição de parcerias, o 
levantamento, classificação, administração, manutenção, recuperação e di-
vulgação do património natural, cultural, paisagístico e urbanístico do muni-
cípio, incluindo a construção de monumentos de interesse municipal;
· Alínea v) Participar na prestação de serviços e prestar o apoio a pessoas 
em situação de vulnerabilidade, em parceria com as entidades competentes 
da administração central e com instituições particulares de solidariedade 
social, nas condições constantes de regulamento municipal;
· Alínea w) Ordenar, precedendo vistoria, a demolição total ou parcial ou a 
beneficiação de construções que ameacem ruina ou constituam perigo para 
a saúde ou segurança das pessoas;
· Alínea x) Emitir licenças, registos e fixação de contingentes relativamente 
a veículos, nos casos legalmente previstos;
· Alínea y) Exercer o controlo prévio, designadamente nos domínios da cons-
trução, reconstrução, conservação ou demolição de edifícios, assim como 
relativamente aos estabelecimentos insalubres, incómodos, perigosos ou 
tóxicos;
· Alínea bb) Executar as obras, por administração direta ou empreitada;
· Alínea cc) Alienar bens móveis;
· Alínea dd) Proceder à aquisição e locação de bens e serviços;
· Alínea ee) Criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, re-
des de circulação, de transporte, de energia, de distribuição de bens e recur-
sos físicos integrados no património do município ou colocados, por lei, sob 
administração municipal;
· Alínea ff) Promover e apoiar o desenvolvimento de atividades e a realiza-
ção de eventos relacionados com a atividade económica de interesse muni-
cipal;

· Alínea gg) Assegurar, organizar e gerir os transportes escolares;
· Alínea ii) Proceder à captura, alojamento e abate de canídeos e gatídeos;
· Alínea jj) Decidir sobre a deambulação e extinção de animais considerados 
nocivos;
· Alínea kk) Declarar prescritos a favor do município, após publicação de 
avisos, os jazigos, mausoléus ou outras obras, assim como sepulturas per-
pétuas instaladas nos cemitérios propriedade municipal, quando não sejam 
conhecidos os seus proprietários ou relativamente aos quais se mostre que, 
após notificação judicial, se mantém desinteresse na sua conservação e ma-
nutenção, de forma inequívoca e duradoura;
· Alínea ll) Participar em órgãos de gestão de entidades da administração 
central;
· Alínea mm) Designar os representantes do Município nos conselhos locais;
· Alínea nn) Participar em órgãos consultivos de entidades da administração 
central;
· Alínea qq) Administrar o domínio público municipal;
· Alínea uu) Decidir sobre a administração dos recursos hídricos que inte-
gram o domínio público do município;
· Alínea ww) Enviar ao Tribunal de Contas as contas do município;
· Alínea yy) Dar cumprimento ao estatuto do direito de oposição;
· Alínea zz) Promover a publicação de documentos e registos, anais ou de 
qualquer outra natureza, que salvaguardem e perpetuem a história do muni-
cípio;
· Alínea bbb) Assegurar o apoio adequado ao exercício de competências por 
parte do estado.
2. As previstas no artigo 39.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setem-
bro, na sua atual redação, designadamente:
· Alínea b) Executar e velar pelo cumprimento das deliberações da assem-
bleia municipal;
· Alínea c) Proceder à marcação e justificação de faltas dos seus membros.
3. As previstas no artigo 55.º do Anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de 
janeiro, que aprova o novo Código do Procedimento Administrativo (CPA), na 
sua atual redação, designadamente:
· O poder de direção dos procedimentos nas áreas, funções, tarefas que lhe 
serão cometidas e competências que lhe forem delegadas, ainda que não 
seja o órgão decisor das mesmas, com possibilidade de subdelegação nos 
Senhores Vereadores e/ou Dirigentes das respetivas Unidades Orgânicas e 
Coordenadores/as Técnicos/as, salvo disposição legal, regulamentar ou es-
tatutária em contrário ou quando a isso obviarem as condições de serviço 
ou outras razões ponderosas, invocadas fundamentadamente no procedi-
mento concreto ou em diretiva interna respeitante a certos procedimentos, 
podendo este encarregar inferiores hierárquicos/trabalhadores/as, como 
“Gestores/as do Procedimento”, para a realização de diligências instrutórias 
específicas.”

B - No âmbito da contratação pública e matéria fiscal:
1. Autorizar a realização de despesas até ao limite de 748.196,00€ (setecen-
tos e quarenta e oito mil cento e noventa e seis euros) no âmbito da celebra-
ção de contratos públicos, ao abrigo dos n.ºs 1 e 3 do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 29.º do Decreto-Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, na sua atual redação;
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, exercer, no âmbito da for-
mação dos contratos públicos, as competências instrumentais à condução 
do respetivo procedimento, incluindo a outorga do contrato prevista no arti-
go 106.º do CCP, bem como, em sede de execução dos contratos administra-
tivos, exercer as competências atribuídas à entidade adjudicante;
3. Nas situações em que seja ainda aplicável o Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 
de março, na sua atual redação, exercer todas as competências cometidas 
nesse diploma ao dono da obra, sem prejuízo do limite estabelecido no n.º 1 
deste ponto;
4. Nos casos em que seja aplicável o Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
exercer todas as competências cometidas nesse diploma à entidade adjudi-
cante, sem prejuízo do limite previsto no n.º 1 deste ponto;
5. Cobrar coercivamente dívidas para com a autarquia, nos termos da alínea 
c) do artigo 15.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Regime Financeiro 
das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais);
6. Exercer as competências previstas nas alíneas b) a j) do n.º 1 do artigo 10.º 
do Código de Procedimento e do Processo tributário, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 433/99, de 26 de outubro, na sua atual redação.

C – Em matéria urbanística e conexa:
1. As previstas no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, que aprovou 
o regime jurídico da urbanização e da edificação, na sua atual redação, desig-
nadamente:
1.1. Emissão de licenças administrativas, nos termos do n.º 2 do artigo 4.º, 
conjugado com os nºs 1 e 4 do artigo 5.º, previstas nas seguintes alíneas:
a) As operações de loteamento;
b) As obras de urbanização e os trabalhos de remodelação de terrenos em 
área não abrangida por operação de loteamento;
c) As obras de construção, de alteração ou de ampliação em área não 
abrangida por operação de loteamento ou por plano de pormenor;
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d) As obras de conservação, reconstrução, ampliação, alteração ou demoli-
ção de imóveis classificados ou em vias de classificação, bem como dos 
imóveis integrados em conjuntos ou sítios classificados ou em vias de clas-
sificação, e as obras de construção, reconstrução, ampliação, alteração ex-
terior ou demolição de imóveis situados em zonas de protecção de imóveis 
classificados ou em vias de classificação;
e) Obras de reconstrução das quais resulte um aumento da altura da facha-
da ou do número de pisos;
f) As obras de demolição das edificações que não se encontrem previstas 
em licença de obras de reconstrução;
1.2. Certificar a verificação dos requisitos do destaque, para efeitos de Regis-
to predial, nos termos previstos no n.º 9 do artigo 6.º;
1.3. Aprovação de informação prévia, nos termos do n.º 4 do artigo 5.º e re-
gulada nos artigos nºs 14.º ao 17.º.
1.4. Decidir sobre o projeto de arquitetura e sobre a caducidade deste, nos 
termos da competência prevista nos nºs 3 e 6 do artigo 20.º;
1.5. Decidir sobre o pedido de licenciamento, aprovação de licença parcial e 
emissão de alvará, nos termos das competências previstas nos nºs 1, 6 e 7 
do artigo 23.º;
1.6. Indeferimento do pedido de licenciamento, nos termos das competên-
cias previstas no artigo 24.º;
1.7. Celebrar contratos relativos ao cumprimento de obrigações assumidas, 
nos termos da competência prevista no n.º 3 do artigo 25.º;
1.8. Aprovação das alterações à licença, promoção da actualização dos do-
cumentos, comunicação à Conservatória do Registo Predial para efeitos de 
averbamento e aprovação simples de alteração à licença de loteamento, nos 
termos previstos nos nºs 1, 6, 7 e 8 do artigo 27.º;
1.9. Proceder às notificações, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 4 
do artigo 14.º e no n.º 3 do artigo 65.º;
1.10. Definir as parcelas a afectar ao domínio público ou privado do Municí-
pio, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 44.º;
1.11. Celebrar acordos de cooperação ou de contratos de concessão do domí-
nio municipal, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 46.º;
1.12. Alterações à operação de loteamento objecto de comunicação previa, 
nos termos previstos no artigo 48.º-A;
1.13. Emitir as certidões, nos termos previstos nos nºs 2 e 3 do artigo 49.º;
1.14. Estabelecer as condições e prazo de execução das obras de urbaniza-
ção e, respectivas prorrogações, bem como alteração às condições da licen-
ça ou comunicação prévia, nos termos das competências previstas nos nºs 1, 
3, 5 e 7 do artigo 53.º;
1.15. Reforçar e reduzir o montante da caução destinada a garantir a boa e 
regular execução das obras de urbanização, nos termos previstos nos nºs.4, 
5 e 6 do artigo 54.º, bem como proceder à sua correcção nos termos do n.º 
3 do mesmo artigo;
1.16. Celebrar contratos de urbanização, nos termos da competência previs-
ta no artigo 55.º;
1.17. Decisão sobre o pedido de execução por fases, nos termos previstos no 
artigo 56.º;
1.18. Fixar as condições e prazo de execução de obras, nos termos dos arti-
gos 57.º e 58.º;
1.19. Fixar prazo, por motivo de interesse público devidamente fundamenta-
do, para a execução faseada de obra, e promover aditamentos ao alvará por 
cada uma das fases, nos termos previstos nos n.ºs 1 e 6 do artigo 59.º;
1.20. Designar a comissão de realização de vistoria para licença de utilização 
e notificação, nos termos previstos no nº 2 do artigo 65.º; 
1.21. Proceder à certificação para efeitos de constituição de propriedade ho-
rizontal, prevista no n.º 3 do artigo 66.º; 
1.22. Declarar as caducidades previstas no artigo 71.º, nos termos do n.º 5 
do mesmo artigo;
1.23. Decidir sobre processos cuja renovação haja sido requerida, nos ter-
mos previstos no artigo 72.º;
1.24. Revogar a licença ou a admissão de comunicação prévia de operações 
urbanísticas, nos termos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 73.º;
1.25. Publicitar a emissão alvará de licença ou de autorização administrativa, 
nos termos do n.º 2 do artigo 78.º;
1.26. Proceder à apreensão de alvarás cassados, nos termos do n.º 4 do ar-
tigo 79.º;
1.27. Promover a execução de obras, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 84.º;
1.28. Acionar as cauções, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 84.º;
1.29. Proceder ao levantamento do embargo, nos termos previstos no n.º 4 
do artigo 84.º;
1.30. Emitir, oficiosamente, alvará, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 
84.º e n.º 9 do artigo 85.º;
1.31. Fixar prazo para a prestação de caução destinada a garantir a limpeza e 
reparação de danos causados em infra-estruturas públicas, nos termos pre-
vistos no artigo 86.º;
1.32. Proceder à receção provisória e definitiva das obras de urbanização, 
incluindo a homologação do respectivo auto de vistoria, nos termos previs-
tos no artigo 87.º;
1.33. Conceder licença especial e reconhecimento do interesse de conclusão 
de obra, para emissão daquela licença, nos termos previstos no artigo 88.º;
1.34. Determinar a execução de obras de conservação, nos termos previstos 

no n.º 2 do artigo 89.º e artigo 90.º;
1.35. Ordenar a demolição total ou parcial de construções, nos termos pre-
vistos no n.º 3 do artigo 89.º e artigo 90.º;
1.36. Nomear técnicos para efeitos de vistoria, nos termos previstos no n.º 1 
do artigo 90.º;
1.37. Tomar posse administrativa de imóveis para efeitos de obras coercivas, 
nos termos previstos no artigo 91.º;
1.38.  Contratar com empresas privadas para efeitos de fiscalização, nos 
termos previstos no n.º 5 do artigo 94.º;
1.39. Promover a realização de trabalhos de correcção ou alteração em 
obras de urbanização ou outras obras consideradas indispensáveis em cer-
tas condições, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 105.º;
1.40. Aceitar a extinção da dívida por dação em cumprimento ou em função 
do cumprimento nos termos da Lei, conforme prevê o n.º 2 do artigo 108.º;
1.41. Prestar a informação, nos termos e para os efeitos previstos no artigo 
110.º;
1.42. Decidir sobre o pagamento fraccionado de taxas, nos termos previstos 
nos nºs 2 e 5 do artigo 117.º, conjugado com os nºs 2 a 4 do Artigo 116.º, a 
promoção do direito de reaver as contrapartidas indevidamente prestadas 
pelo titular de licença ou autorização para a realização de operação urbanís-
tica, nos termos do nº 4 do Artigo 117º e disponibilização aos interessados 
dos regulamentos e demais elementos necessários à efectivação de autoli-
quidações;
1.43. Nomear nos termos do n.º 2 do artigo 118.º, o representante da Câma-
ra Municipal na comissão arbitral, para a resolução de conflitos emergentes 
da aplicação dos regulamentos municipais a que se refere o artigo 3.º;
1.44. Prestar informações sobre processos relativos a operações urbanísti-
cas, nos termos previstos no artigo 120.º;
1.45. Enviar mensalmente os elementos estatísticos para o Instituto Nacio-
nal de Estatística, nos termos previstos no artigo 126.º.
2. As previstas no Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na sua actual 
redacção republicada pelo Decreto-Lei n.º 80/2017, de 30 de junho, alterada 
pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro, designadamente:
2.1. Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos empreendimen-
tos de turismo de habitação, nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 22.º;
2.2. Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos empreendi-
mentos de turismo no espaço rural, com excepção dos hotéis rurais, nos 
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 22.º;
2.3. Fixar a capacidade máxima e atribuir a classificação dos parques de 
campismo e de caravanismo, nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 22.º;
2.4. Contratualizar com Turismo de Portugal, I.P. o acompanhamento do 
procedimento de instalação dos empreendimentos turísticos, nos termos do 
n.º 5 do artigo 23.º;
2.5. Cassar e apreender o alvará de utilização para fins turísticos, nos ter-
mos do artigo 33.º;
2.6. Realizar a auditoria de classificação prevista no artigo 36.º;
2.7. Dispensar requisitos exigidos para a fixação de classificação no âmbito 
do respectivo procedimento administrativo, nos termos do artigo 39.º;
2.8. Exercer a competência sancionatória prevista no artigo 70.º;
3. As competências cometidas à Câmara Municipal pelo regime de acesso e 
de exercício de diversas actividades económicas, aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 48/2011, de 1 de abril, vulgo «Licenciamento Zero», alterado Pelos Decre-
tos-Lei n.º 141/2012, de 11 de julho e n.º 10/2015, de 16 de janeiro.
4. As competências cometidas à Câmara Municipal pelo regime de acesso e 
de exercício de diversas atividades de comércio, serviços e restauração, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.º 102/2017, de 23 de agosto.
5. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo Sistema da In-
dústria Responsável, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 169/2012, de 1 de agos-
to, na sua actual redação republicada pelo Decreto-Lei n.º 73/2015, de 11 de 
maio, alterada pelos Decretos-Lei n.º 39/2018, de 11 de junho e 20/2019, de 
30 de janeiro, e pela Lei n.º 138/2019, de 8 de agosto.
6. Exercer a actividade fiscalizadora atribuída por Lei aos municípios em ma-
téria de segurança contra risco de incêndio, nos termos do artigo 24.º do 
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro, com as alterações introduzi-
das pelos Decretos-Lei n.º 224/2015, de 9 de outubro e 95/2019, de 18 de 
julho, pela Lei n.º 123/2019, de 18 de outubro e pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, 
de 29 de janeiro.
7. Relativamente ao licenciamento de recintos de espectáculos e divertimen-
tos públicos, exercer as seguintes competências cometidas à Câmara Muni-
cipal previstas no Decreto-Lei n.º 309/2002, de 16 de dezembro, alterado 
pelos Decreto-Lei n.ºs 141/2009, de 16 de junho, 268/2009, de 29 de setem-
bro, 48/2011, de 1 de abril e 204/2012, de 29 de agosto:
7.1. Designar os técnicos para a realização da vistoria, bem como convocar 
as entidades externas à Câmara, nos termos do artigo 11.º;
7.2. Averbar elementos ao alvará de licença de utilização, nos termos do 
nº.2, do artigo 13º.;
7.3. Determinar a instrução de processos de contraordenação e a aplicação 
de sanções, nos termos do artigo 23º.
8. Exercer as competências cometidas à Câmara Municipal previstas no De-
creto-Lei n.º 141/2009, de 16 de junho, alterado pelos Decretos-Lei n.º 
110/2012, de 21 de maio e n.º 9/2021, de 29 de janeiro, designadamente fixar 
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a capacidade máxima de utilização e acolhimento de eventual publico nas 
instalações desportivas, nos termos do artigo 13.º, bem como efectuar e 
manter actualizado o registo de instalações desportivas disponíveis no Con-
celho.
9. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo Decreto-Lei nº 
157/2006, de 8 de agosto, na sua actual redação republicada pela Lei n.º 
43/2017, de 14 de junho, alterado pela Lei n.º 13/2019, de 12 de fevereiro (re-
gime jurídico das obras em prédios arrendados), bem como pelo Decreto-Lei 
n.º 159/2006, de 8 de agosto (que aprova a definição do conceito fiscal pré-
dios devolutos), na sua atual redação.
10. Exercer as competências cometidas à Câmara Municipal pelo Decreto-Lei 
n.º 169/2012, de 1 de agosto, na sua actual redação;
11. Decidir pela execução de obras de reparação e fixar as condições gerais e 
especiais de salubridade, segurança e estética das edificações previstas no 
Regulamento Geral da Edificações Urbanas, aprovado pelo Decreto n.º 38 
382, de 7 de agosto de 1951, na sua atual redação.
12. Decidir em matéria de Reconversão Urbanística das Áreas Urbanas de 
Génese Ilegal, com base nos artigos 1.º, 3.º, 9.º, 19.º a 26.º, 28.º, 29.º, 31.º, 
35.º e 54.º da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, com as alterações introduzi-
das pelas Leis n.º 165/99, de 14 de setembro, 64/2003, de 23 de agosto, 
10/2008, de 20 de fevereiro, 79/2013, de 26 de novembro e 70/2015, de 16 
de julho, sendo republicado por esta última.

D – Em matéria de licenciamento de atividades:
1. Decidir sobre o licenciamento de estabelecimento de pedreiras, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 270/2001, de 6 de outubro, na sua actual redação 
republicada pelo Decreto-Lei n.º 340/2007, de 12 de outubro e alterada pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro;
2. Decidir sobre o licenciamento das áreas de serviço instaladas na rede viá-
ria municipal, nos termos do Decreto-Lei n.º 260/2002, de 23 de novembro;
3. Decidir sobre o licenciamento das instalações de armazenamento de pro-
dutos de petróleo e das instalações de postos de abastecimento de combus-
tíveis não localizados nas redes viárias regional e local, bem como sobre a 
emissão das respetivas licenças de exploração, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 267/2002, de 26 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 217/2012, de 9 de outubro, alterado pela Lei n.º 15/2015, de 16 de feve-
reiro;
4. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo regime jurídico 
da instalação, exploração e funcionamento dos empreendimentos turísticos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 39/2008, de 7 de março, na sua actual reda-
ção republicada pelo Decreto-Lei n.º 80/2017, de 30 de junho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro;
5. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo regime jurídico 
da exploração dos estabelecimentos de alojamento local, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 128/2014, de 29 de agosto, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
63/2015, de 23 de abril, pelas Leis n.º 62/2018, de 22 de agosto e 71/2018, 
de 31 de dezembro, e pelo Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro;
6. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo regime jurídico 
da construção, do acesso e da instalação de redes e infraestruturas de co-
municações electrónicas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 123/2009, de 21 de 
maio, na sua atual redação;
7. Conceder as licenças previstas no Regulamento Geral do Ruído, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
278/2007, de 1 de agosto, bem como decidir nas restantes matérias que 
este diploma legal comete à Câmara Municipal;
8. Decidir sobre o licenciamento para instalação e utilização dos recintos de 
espetáculos e de divertimentos públicos, nos termos do Decreto-Lei n.º 
309/2002, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 
268/2009, de 29 de setembro, e com as alterações introduzidas pelo De-
creto-Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto;
9. Decidir sobre o licenciamento de atividades diversas, nos termos do De-
creto-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado e republicado pelo De-
creto-Lei n.º 204/2012, de 29 de agosto, e com as alterações introduzidas 
pelos Decretos-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e n.º 51/2015, de 13 de abril e 
pela Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro:
9.1. Exercer as competências previstas no artigo 4.º relativas à criação e ex-
tinção do serviço de guarda-nocturno e à fixação e modificação das áreas de 
actuação de cada guarda;
9.2. Decidir os pedidos de realização de acampamentos ocasionais fora dos 
locais adequados à prática de campismo e caravanismo, nos termos do arti-
go 18.º;
9.3. Exercer as competências fiscalizadoras e sancionatórias previstas no 
artigo 27.º;
9.4. Decidir os pedidos de licenciamento de venda de bilhetes para espectá-
culos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda, nos ter-
mos do artigo 35.º;
9.5. Licenciar fogueiras por ocasiões especificas, nos termos do n.º 2 do 
artigo 39.º,
9.6. Notificar o responsável, para cumprir o disposto no Capítulo XI do pre-
sente diploma, fixando o prazo máximo de vinte e quatro horas para a con-
clusão dos trabalhos de cobertura e resguardo, nos termos do n.º 1 do arti-
go 45.º;

9.7. Instaurar processos de contra-ordenação, nos termos do n.º 1 do artigo 
50.º;
9.8. Revogar licenças concedidas nos termos do presente diploma, a qual-
quer momento, com fundamento na infracção das regras estabelecidas para 
a respectiva actividade e na inaptidão dos seus titulares para o respectivo 
exercício, nos termos do previsto no artigo 51.º;
9.9. Exercer competências fiscalizadoras, nos termos do n.º 1 do artigo 52.º;
10. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo regime jurídico 
das instalações desportivas de uso público, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
141/2009, de 16 de junho, alterado pelos Decretos-Lei n.º 110/2012, de 21 de 
maio e n.º 9/2021, de 29 de janeiro.

E – Em matérias diversas não compreendidas nos pontos anteriores:
1. Decidir no âmbito dos processos de manutenção e inspeção de ascenso-
res, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, nos termos do 
Decreto-Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro, parcialmente revogado pela 
Lei n.º 65/2013, de 27 de agosto.
2.  Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo regime jurídico 
de Acesso e Exercício de Atividades de Comércio Serviços e Restauração, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, na sua atual reda-
ção.
3. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo Sistema de Defe-
sa da Floresta contra Incêndios, aprovado pelo Decreto-Lei nº 124/2006, de 
28 de Junho, na sua actual redação republicada pela Lei n.º 76/2017, de 17 
de agosto.
4. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelo regime jurídico 
dos planos de ordenamento, de gestão e de intervenção de âmbito florestal, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de Janeiro, na sua actual reda-
ção republicada pelo Decreto-Lei n.º 65/2017, de 12 de junho, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 11/2019, de 21 de janeiro.
5. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pela Lei n.º 20/2009, 
de 12 de maio, que aprovou a transferência de atribuições para os municípios 
do continente em matéria de constituição e funcionamento dos gabinetes 
técnicos florestais, bem como outras no domínio da prevenção e da defesa 
da floresta.
6. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pelos Decretos-Lei 
n.ºs 82/2019, de 27 de junho, 314/2003, na sua atual redação, 315/2003, 
todos de 17 de dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de outu-
bro, na sua atual redação (canídeos e gatídeos).
7. Em matéria de acessibilidades, exercer as competências previstas no De-
creto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto, alterado pelos Decretos-Lei n.º 
136/2014, de 9 de setembro, n.º 125/2017, de 4 de outubro e 95/2019, de 18 
de julho, designadamente a definição do regime de excepção a que diz res-
peito o artigo 10.º.
8. Exercer as competências fiscalizadoras em matéria de gestão de resí-
duos previstas no artigo 66.º do Decreto-Lei n.º 178/2006 de 5 de setem-
bro, alterado pelas Leis n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, n.º 82-D/2014, 
de 31 de dezembro, n.º 7-A/2016, de 30 de março e n.º 20/2021, de 16 de 
abril, e pelos Decretos-Lei n.º 183/2009, de 10 de agosto, n.º 73/2011, de 17 
de junho, n.º 75/2015, de 11 de maio, n.º 71/2016, de 4 de novembro e n.º 75-
B/2020, de 31 de dezembro.
9. Decidir nas matérias cometidas à Câmara Municipal pela Lei n.º 50/2018, 
de 16 de agosto, que aprova a Lei-quadro da transferência de competências 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, bem como as 
previstas nos diplomas legais de âmbito setorial relativos às diversas áreas 
a descentralizar da administração direta e indireta do Estado, designada-
mente os Decretos-Lei n.ºs n.º 97/2018, de 27 de novembro, n.º 98/2018, 
de 27 de novembro, n.º 100/2018, de 28 de novembro, n.º 101/2018, de 29 
de novembro, n.º 103/2018, de 29 de novembro, n.º 104/2018, de 27 de no-
vembro, n.º 105/2018, de 29 de novembro, n.º 106/2018, de 29 de novem-
bro, n.º 107/2018, de 29 de novembro, n.º 22/2019, de 30 de janeiro, n.º 
23/2019, de 30 de janeiro, n.º 58/2019, de 30 de abril, n.º 72/2019, de 28 
de maio, n.º 116/2019, de 21 de agosto, e ainda as previstas nos Decretos-Lei 
n.º 21/2019, de 30 de janeiro e n.º 55/2020, de 12 de agosto, tão logo as 
respetivas competências sejam transferidas.
10. Instruir e decidir todos os processos de contraordenação, aplicando as 
respetivas coimas nos termos da Lei, bem como determinar medidas caute-
lares e sanções acessórias, sempre que a competência para os mesmos 
seja atribuída por Lei à Câmara Municipal.
11.  Determinar todas as medidas cautelares sempre que a competência 
para as mesmas seja atribuída por Lei à Câmara Municipal.
12. Autorizar a realização de obras ou reparações por administração direta, 
designadamente as previstas na alínea b) do n.º 1, do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, alterado pelos Decretos-Lei n.º 245/2003, de 
7 de outubro, n.º 1/2005, de 4 de janeiro, n.º 43/2005, de 22 de fevereiro e 
n.º 33/2018, de 15 de maio, até ao limite de 149.639,40€.”.
Publicite-se nos termos da Lei.
Paços do Concelho de Odemira, 01 de junho de 2023
O Presidente da Câmara Municipal,
Hélder Guerreiro, Eng.º
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